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Reuniào Ordinária Pública de 2018/12/21

6. SUBSTITUIÇÃO DO GESTOR DO CONTRATO - PROCEDIMENTO POR

LOTES “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E

ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA,

ENVOLVENTE DA MARRO E QUINTA DA FONTE” - RELATÓRIO FINAL

RETIFICAÇÃO:

Submete-se para ratificação do Executivo Municipal, a decisão tomada pelo Sr.

Presidente da Câmara de 11 de dezembro de 2018, de aprovação da substituição

do gestor do contrato para todos os lotes, designando para a função Joana Rita

Monteiro Frutuoso Magalhães.

Propâe-se ainda a aprovação do conteúdo do Relatório Final de Análise e

Avaliação das Propostas — Retificação, constantes do processo, bem como a

correção do valor de adjudicação do lote 3 — Makro — 510.195,62 €.

Gabinete de Apoio aos Órgâos Autárquicos
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1 PROPOSTA REUNIÃO EXECUTIVO

Lf!OSM________________________________ CONCURSO PÚBLICO: CPE.6.18DMOSM

PROPOSTAS REUNIAO EXECUTIVO

Assunto: Procedimento por lotes “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E

ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE

DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”

> Propõe-se ratificar a decisão do Sr. Presidente da Câmara, de 11/12/2018, de

aprovação da substituição do gestor do contrato para todos lotes, designando

para a função Joana Rita Monteiro Pereira Frutuoso Magalhães.

r Propõe-se a aprovação do conteúdo do Relatório Final de Análise e Avaliação

das Propostas - Retificação. que se anexa, assim formalizando a correção do valor

de adjudicação do Lote 3— Makro —510.195,62€.
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_________________

Proposta de retificação do relatório final

DELIBERAÇÃO

Remeta-se ao Sr. Presidente. Despacho: A —

A Diretora da DMOSM. O Presi ente.

— )
—t----—- 1

(tg Alzira tores) Dr Ricado Lnes Machado Rio::

LA7/!? JRJt?E

CONCURSO PÚBLICO: CPE.6.18.DMOSM

Contratação: procedimento por lotes “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E

ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE

DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”

PROPOSTA DE RETIFICAÇÂO DO CONTEÚDO DO RELATÓRIO FINAL

No re atório ‘mal. aorovada pelo Executivo Mur.icipal. na reunião de 26/11/2018. ‘oi deteado m

lapso de escrita r&erente ao vacr de adudicação do Lcte 3 Makro. na página 5 e 6.

Assim.

onde se lê:

.> LOTE 3-MAKRO

POSIÇÁO Identificação do concorrente Preço —

1
2° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO. SA. €523.848,37

3° DST - DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA. SA. -.

-- €55326488

deverá ler-se:

r LOTE 3-MAKRO

POSIÇÃO Identificação do concorrente Preço

1° ALEXANDRE GARBOSA BORGES. SA €510.195,62

2° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO SA €523.848,37

3° DST - DOruNGOS pA SILVA TEIXEIRA SA €553.254,88

oek

Praça do Municipio 4704- 514 BRAGA - tel.: 253 203 150- tcx: 253217239—
e-mali: confratacao.empreitadasÃcm-br000,Dt
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____- _____ ______

-

- Proposta de retificação do relatório final -

onde se lê.

quantia de €510.251,82...”

deverá ler-se

quantia de €510.195,62...”

Nestes termos, propõe-se a aprovação do Relatório Final de Análise e Avaliação das

Propostas - Retificação. que se anexa, assim fcrnalizando a correção do valor de

adjudicação do Lote 3— Makro —510.195,62€.

Mais se informa que esta retificação em nada altera a ordenação das propostas e as decisões

tomadas posteriormente à adjudicação, nomeadamente a aprovação da minuta do contrato, que

foi efetuada com o valor da proposta apresentada e que reflete o valor de adjudicação agora

retificado

Braga. 12 de dezembro de 2018

(Eng.° Ara F’1ar1insi

PõgTno 2 de 2

roÇo Do Mn’ç e’:’ - 54 EAG.A feL 150- ‘c’<: 25327239—

conIrotocoo.empreitodoscm-brogo.ot
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Relatório Final de Análise e Avaliação das

Propostas — Retificação

1-Introdução e identificação:

Identificação do procedimento: Concurso Público para a “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS. ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA,

ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”

Identificação do árgão competente para a decisão de contratar: Câmara Municipal de Braga

Tireitada de “ELIMINAÇAO’DE BARREIRAS URBÃNÍSTICAS E ARQUI’(ETÓNICAS EM
MONTELIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA
FONTE

_________________ ______________ ______________ _____________

— LOTE PREÇO BASE
PRAZO PIAXIMO

Vocabulario Principal,

____________________ ______________

EXECUÇAO:
CPV

LOTE 1 - MONTÉLIOS f 776.679,20€ 240 dias

45432110-8 Obras de LOTE 2—TORRE EUROPA -__624.074,16€ 240 dias

pavimentação LOTE 3— MAKRO - 602.963,62€ ï 180 dias

LOTE 4—QUINTA DA FONTE 628.024,5Sf 240 dias

Membros efetivos:

Gaspar S va (Presidente)

Ana Majins

Miguel Mesquita

Membros suplentes:

Manuel Dantas (Substitui o Presidente nas suas ausências e/ou impedimentos)

Paula Pereira

Reunião efetuada em cumprimento do disposto no n.° 1 do artigo 148° do Código dos

Contratos Públicos (CCP). aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008 de 29 de janeiro, alterado

pela Lei n.° 59/2008 de 11 de setembro. pelo Decreto-Lei n.° 278/2009 de 2 de outubro, pela

Lei n.° 3/20”O de 27 de abril. pelo Decreto-Lei r..° 131/200 de 14 de dezembro. pela Lei n.° 64-

B12011 cc 30 de dezembro e pelo Decreto-Lei n° 149/2012 de 12 de julho e celo Decreto-Lei

n.° 214-G/2015 de 02 de outubro. e epublicado com as alterações intro&zidas pelo Decreto-

Lei n.° 111-B/2017 de 31 de agosto. com as retificações publicadas pela DecLaração de

Retificação n.° 36-A20i7 de 30 ce ojubro e Declaração de Retilcação n°42/2017 ce 30 de

novembro. destinada à eaboração do relatório final, no ãmbi:o do procedimento acima
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_________CONCURSO

PÚBLICO: CPE.6.18.DMOSM

referenciado, cujo anúncio n.° 2553/2018 foi publicado no Diário da República. Parte L, II série.

Número 79, de 23 de abnl de 208. com o obetivo de ponderar as obse’vações dos

concorrefltes em sede de audiênca prévia. confirmar ou não. a ordenação final das pocostas

constantes do 2° elatõno preliminar e finalmente, propor a adud’cação e as fomaidades

legais de’a decorentes

II.- Audiência Prévia e Ordenação das Propostas:

O júri apreciou cuidadosa e detalhadamente a pronúncia apresentada pelo concorrente

José Moreira Fernandes & Filhos, SA ao 2° Relatório Preliminar de Análise e Avaliação das

Propostas censurando a recomendação de exclusão da proposta por si apresentada.

fundame’tada no acto de. naq.ela se mostrar coVariado. em vários aspetos. o nroeto de

execução que ‘tegra o caderno de encargos posto a concu’so conforme impõe o n.° 1 do

artigo 3.° do Códigc dos Contratos Públicos.

Com efeito, o projeto de execução constitui o conjunto de documentos escritos e

desenhados que definem e caracterizam a conceção funcional, estética e construtiva da obra.

compreendendo. designadamente, o projeto de arquitetura e os projetos de engenharia. O

projeto de execução representa a solução de definição da obra, não estando na disponibilidade

dos concorrentes — porque não constitui aspeto submetido á concorrência pelo caderno de

enca”gos — modi’icar o seu co”teúco. os :ermos das suas prescições. nem as soluções ali

preconizadas.

Em sede de análise das propostas após a realização da primeta audiência pévia. o

júri verificou que. efetivamente, o concorrente José Moreira Fernanoes & Filnos. SA. em

diversos momentos da sua proposta. apresenta especificações relativas á obra a executar que

contrariam o que se mostra previsto no projeto de execução. contradições essas que identificou

na fundamentação que suporta a proposta de exclusão da proposta. De tais especificações

resulta que o empreiteiro declara que pretende executar a obra em termos que divergem do

projeto de execução. A aceitação de tais divergências significai1a o consentimento pelo dono

da obra que a obra se realizasse em divergência com a solução de definição da obra aprovada

e oue. como tal, concretiza a foma como a eaização do interesse público é interoretado pela

pessoa coletiva púb ica encwregada de o prosseguir: o Municíoio de Baga

Por esses motivos, porque o legislador não pretende que os concorrentes se

substituam — através dos termos constantes das respetivas propostas — aos órgãos com

competências legalmente atribuidas para a realização do fim público, sancionou com a

exclusão as propostas que contrariassem os aspetos não submetidos ã concorrência pelo

caderno de encargos. nos termos da alinea b). do n.° 2 do artigo 70.° do Código dos Contratos

Públicos.
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A solução suscitada pelo concorrente. em audiência prévia, para solucionar as

divergências patentes da proposta com o caderno de encargos — esclarecimentos e suprimento

da proposta. prevista no artigo 72.° fo ponderada. mas nãc põce ser considerada. arento o

enouadramento eg& dos a udidos institutos.

Efetivamente o jLri pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as

propostas apresentadas cue considere necessários para eei:os de análise e ca avaliação das

mesmas. Os esclarecimentos a prestar pelos concorrentes não podem contrariar os elementos

constantes dos documentos. não podendo constituir forma de suprir omissões que determinem

a sua exclusão.

Adicionalmente, o júri deve proceder à retificação oficiosa de erros de escrita ou de

cálculo contidos nas propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a

existência do erro e os termos em que o mesmo deve ser corrigido. Estes erros — o erro de

cálculo ou de escrita — há-de ser um erro revelado no próprio contexto da declaração, um erro

ostensivo, evidente, manifesto. percetiveI de orma eviden:e para qualquer destinatário médio:

é preciso que. ao ler o texto logo se veja que há erro e logo se entenda o que o in:eressado

queria dizer.

Neste particular. o júl entendeu usar de prdëncia e ponderação, dado que uma

interpretação que se não atenha estritamente ao fim e objetiva da norma, pode abrir margem a

que qualquer motivo de exclusão da proposta (uma violação do preço base. um prazo

incumprido, um planeamento desconforme com o caderno de encargos) possa ser entendido

como um mero lapso. gerando correções que não mais representariam que violações do

princípio da estabilidade das propostas.

No caso concreto da proposta apresentada pelo concorrente, a metodologia elaborada

pelo concorrente. como se disse. contraria, em diversos aspetos. as especificações técnicas do

caderno de encargos. Essas contradições estão inecuivocamente declaradas e resul:am en’

decarações de interpretação inequivoca. Não suscita ao júri dúvda co sentido das declarações

inscritas na memória descrita. Diferentemente é considerar estranho que o ad?udicatário tenha

declarado o oue declarou (contrar’ado como cortra(ou). sabendo que contrariar o caderno de

encargos dita a exclusão da proposta. Porém, a formulação deste juizo não está consentida ao

júri pelo artigo 72.° do Cádigo dos Contratos Públicos. Solicitar ao concorrente uni

esclarecimento consistiria em permitir-lhe que declarasse, após a entrega da proposta, coisa

distinta do que havia declarado nesta.

Por estes motivos, porque as superações das contradições técnicas constantes da

memória descritiva da proposta só poderiam ocorrer no quadro de uma modificação das

declarações nela prestadas. o Júri entendeu que não poderia haver lugar ao pedido de

esclarecimelo previsto no referido normativo legal.

Como elucida a jurisprudênca administrativa, nos termos do artigo 249.° do Código

Civil, a declaração só é retificável se for visfvel, pelo se próprio contexto ou atrav’s das
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circunstâncias em que foi feita, que a mesma decorreu de erro de cálculo ou de escrita Por

isso essa norma não abriga o direito à correção de erros de qualquer outro tipo. Os pedidos de

esclarecimentos feitos ao abrigo oo disposto nos ad’gos 70.°!1. 166.°/1 e 183 ‘/1 do Cóoigo dos

Contratos Públicos não se dest’nam a suphr errcs. omissões o insufcéncas das propostas

mas. apenas e tão só a tornar mas caros e transparentes os seus atributos, os seus

e’ementos ou os termos ou condições relativos a aspetos da execução do contrato (Acórdão do

Supremo Tribunai Administrativo, processo 0498/13, de 10/07/2013).

Assim, o júri dehberou, por unanimidade, manter inalterada a recomendação de

exclusão da proposta apresentada pelo concorrente José Moreira Fernandes & Filhos, SA.

com os fundamentos constantes do 2° Relatório Preliminar.

.
O Júri apreciou. igualmente. os argumentos apresentados pelo concorrente José

Moreira Fernandes & Filhos, SA relaLva á proposta apresentada Delo seu concorrente

Alexandre Garbosa Rorges, SA. O Júri reapreciou a proposta apresentada por este

concorrente e verificou que da mesma constam o pano de trabahos, o plano de mão-de-obra e

o plano de eqJpamentos foi ee:ivanente apresentado. tendo sido dado cumprimento ao

disposto nos artigos 57°, ni’ 2. b) e 361.° do Código aos Contratos Públicos. O caderno de

encargos não estabelece limites minimos e máximos (nos termos do n.° 5 do artigo 42°) para a

composição e caracterização dos meios, razão pela qual. do teor de tais planos apresentados

pelo concorrente Alexandre Garbosa Borges, SA. não resulta a violação de qualquer termo

ou condição do caderno de encargos.

Assim, o júri deliberou. por unanimidade. manter inalterada a admissão da proposta

apresentada pelo concorrente Alexandre Garbosa Borges, SA.

III.- Recomendação ao órgâo decisor:

Nestes termos, o júri deliberou, por unanimidade, propor:

1. A exclusão da proposta do concorrente José Moreira Fernandes & Filhos, SA;

lI. A ordenação das propostas, nos termos seguintes:
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.- LOTE 1 - MONTÉLIOS

30

III. A adjudicação da empreitada.

> LOTE 1 - MONTÉLIOS

Face ao que foi referido anteriormente e pelo facto do concorrente CÂNDIDO JOSÉ

RODRIGUES, SA., ter ficado classificado em 1.0 lugar. o júri deliberou propor que a empreitada

relativa ao Lote 1 - Montélios. lhe seja adjudicada pela quantia de €648.059,05. a que acresce

o IVA à taxa em vigor Jw

.

P0S1ÇAO Identificação do concorrente Preço

1° CÂNDIDO JOSÉ RODRIGUES, SÃ. €648.059,05

2° HIGNO PINHEIRO & IRMÃO SA €63 262.9
1

ALEXANDRE SARBOSABORGES SA €688 114.80

40 DST- DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA. Sk €689 147.53

L° EMPRESA DE CONSTRucOES AMANDIO CARVALHO. Sk
- 6728.268.88

r LOTE 2- TORRE EUROPA

‘OSIÇAO Identificação do concorrente Preço

1° ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SA €507.175,31

2° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO. SA €543 839.72

3° 057 - DOMINGOS DA SILVA TEYEIRA. 5k €565.674,04

4° EMPRESA DE CCNSTRuCOES AMANDIO CARVALHO. SA
— €62400247

‘r LOTE 3-MAKRO

flPõo Identiflcação do concorrente Preço

1° ALtXANDRE BARBOSA BORGES, SA €510.195,62

2° HICINO PINHEIRO & IRMÃO. SA. €523 848.37

L ° 057 - DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA, SA.
-—

€55325488

‘r LOTE 4— QUINTA DA FONTE

flÕAO Identificação do concorrente Preço

1° ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SA £510.395,80

2° DST - DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA. SA. €54284855

r

HICINO PINHEIRO & IRMÃO SA. €545. ‘27 67
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> LOTE 2 - TORRE EUROPA

Face ao que fo referido ateriorrnente e pe’o facto do cocorete ALEXANDRE

BARBOSA BORGES, SA, te ficado classificado em 1.0 luga. o júri deliberou propor que a

empreitada relativa ao Lote 2 - Torre Europa. lhe seja adjudicada pela quantia de

€507.175,31, a que acresce o IVA à taxa em vigor.

r LOTE 3-MAKRO

Face ao que fo. re’erdo anteriwmente e pelo facto do co’corrente ALEXANDRE

BARBOSA BORGES, SA, ter ficaoo classificado em 1.0 lugar. o júri delizerou propor que a

empreitada relativa ao Lote 3 - Makro. lhe seja adjudicada peia quantia de €510.185,62. a que

acresce o IVA à taxa em vigor.

.- LOTE 4—QUINTA DA FONTE

Face ao qe foi referido anteriormeflte e pelo facto do concorrente ALEXANDRE

BARBOSA BORGES, SA. ter Icado classificado em 1.0 lugar. o júri deliberou oropor que a

empreitada relatFva ao Lote 4 — Quinta da Fonte, lhe seja adjudicada pela quantia de

€510.395,80, a que acresce o IVA à taxa em vigor.

111.1 — Caução

Face ao valor da adjudicação. é exigida a prestação de uma caução/lote

correspondente a 5% do oreço contratual aos adudicatáros de cada lote, nos termos do arigo

2S do Programa de Concurso

O modo de prestação da caução é o referido no Programa do Concurso.

11.2 — Documentos de Habilitação

Nos termos do artigo 24 ° do Programa dc Concurso, o prazo para aprese’tação dos

documentos de habilitação é ce 10 (dez) dias Lteis.

11.3 — Contrato Escrito

Minuta do contrato
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Propõe-se. nos termos do n.° 1 do artigo 98.° do CGP. a aprovação das minutas dos

contratos, em anexo. a celebrar com os adjudicatários

III — Notificação da Adjudicação

Face ao que antecede, e se as propostas aqui formuladas merecerem a aprovação

superior, proceder-se-á. nos termos do n°1 do artigo 77° do COR ao envio da notificação da

adjudicação aos adjudicatários e. em simultãneo. aos restantes concorrentes, a qual será

acompanhada do ‘Relatório Final”.

Nos termos co n.° 2 do artigo 77.° do COP. os adjdicatários se”ão iguamente

notVicados:

- Para apresentarem os documen:os de habilitação exigdos no prazo fixado e nos

termos do artigo 81.° do CGP:

- Para a prestação da caução:

- Para se pronunciarem sobre as minutas dos contratos.

O Juri do Procedme°to

(Eng.s Ana Martins)

(Ertj-oF. 9
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CONCURSO PÚBLICO: CPE.6.18.DMOSM

DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO GESTOR CONTRATO

DELIBERAÇÃO:

-‘).

Remeta-se ao Sr. Presidente. Despacho: À _: Á
Jt’J

A Diretora da DMOSM. 4/
4g’ Ai a Tores) (D R carGa BL1okrltts Machado Rio

&oJflJJj//

e

.

Contratação: procedimento por lotes “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E

ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE

PROPOSTA DE ALTERAÇÂO DO GESTOR DO CONTRATO

Nos termos previstos no artigo 12° das minutas dos contratos, anteriormente aprovadas,

propõe-se a substituição do gestor do contrato para todos lotes, designando para a função

Joana Rita Monteiro Pereira Frutuoso Magalhães.

Braga, lide dezembro de 2018

Silva)

Praça do Município 4704-514 BRAGA - tal.: 253 203 150- tax: 253217239—

1 de 1

e-mail: contratucao empreitadas7cm-braga.pI
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13. PROCEDIMENTO POR LOTES “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA
TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”:

Da DMOSM propondo a aprovação das propostas constantes do relatório final e
adjudicação das empreitadas referentes aos lotes: 1 — Montélios, lote 2 — Torre
Europa, lote 3 Makro e lote 4 - Quinta da Fonte, bem como a aprovação das

minutas de contrato respetivas, constantes do processo.

t (Jz Iy
/ -

.

(,abh urte de Apoio aos O’ gaos AutárqW;os
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DIREÇÃO MUNICIPALDE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

MINUTA / CONTRATO DE EMPREITADA N.° CPE.6.18.DMOSM-1

ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA

MAKRO E QUINTA DA FONTE” - LOTE 1 - MONTÉLIOS.

ENTRE

Primeira: MUNICÍPIO DE BRAGA, com sede na Praça Municipal, 4700-435 Braga, pessoa

coletiva n.° 5O690113. aqui representada par Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, na

qualccae de presidente da Câmara Muncpal ae Braga. com poderes ocrc corga,

doravante deificaaa par «Dono da Obra»;__

_________________—-______

Segundo: CÂNDIDO JOSÉ RODRIGUES, S.A., ccrr sede na Rua da Lajedo, n.° 447, Jcião

de Freguesias de freguesias de Selho São Lourenço e Gominhães, concelha de

Guimarães, 4800-214 Guimarães, pessoa coletiva n.° 500326517, matriculado na

Conservatória do Regista Comercial de Guimarões sob o mesmo número, com a

capital social de € 1.500.000,00, (um milhão e quinhentos mil euras), aqui representada

aar no aualidade de com poderes aara obrigar,

conforme dorcvantecentcoc,a nor ((Empreiteiro)).

Considerando que:________________________________________________________

a) Par deliberação do Câmara Municipal de Braga, de 16 de abril de 2018, a dano

da abro, na qualidade de entidade adjudicante, promoveu a procedimento

por Concurso Público: CPE.6.18.DMOSM, para a contratação de empreitadas

de obras públicas por lates - 4 LOTES -, tenda par objeta a ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”, nas e’mas ao

disoas4a na anea b) da arttqa 19.0 conjugada com o artigo 46°-A, ambas da

Código das Cantrctas Púoliccs, aoravaaa aela Decreta-Le n.° 8/2008. ae 29

de janeiro, com as respetivas alteraçães e republicaçães em vigor.

b) A classificação arçamental da datação par ande será satisfeita a despesa

inerente ao presente contrata, a realizar na ana económica em cursa, é a

seguinte: 07/07030301, de acorda com a informação de cabimenta n.° 27789,

de 09/04/2018 e de compromisso n.° 39762. de 19/11/2018, e. nos mesmas

‘ermos. se’ã satis’eta a ‘espelvo enca’go pa’a o ara seguinte, can’a’me

consta da informação de caap’omisso, senda a resoetva ‘epa’içãa de
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encargos autorizada pela Assembleia MunicipaL em sessão de 29 de dezembro

20] 7;

c) No seguimento do Re/atório de Análise e Ava/iação das Propostas, por

deliberação da Câmara Municipal de Braga, de o dona da

obra adjudicou ao empreiteiro a abro correspondente ao LOTE 1 — MONTÉLIOS

ooje’o cc re’emncaac pocedmen’o, eaao, na mesma aaa. coovaca a

rnua do cona-o, nos lermos ao dsposto no n.° 1 do crt’go 98.° ao Cód:gc

dos Contratos 6oflcos;______________________________________________

a; O erpretero ‘ca subordineco às e>gêncos de interesse oolicc ce conc jsãa

e’em cede da obm, obeta do coo’o;

______________________________

e) Não fomm eteLcdcs cjusameios 00 con’eüoo do cotreto, nos termas da

anca 99. do Cca?ao aos Cofratos Púh:icos:_____________________________

— É celebrado o presente contrato de empreitada, que se regerá pelos termos e

condições constantes dos artigos seguintes, que os contraentes livremente estipulam e

reciprocamente aceitam.__________________________________________________

Artigo 1.0

(Objeto do contrato)

_____

O presente contrata tem por objeta a execução, pelo empreiteiro, dos

Irabalhos referentes à empreitada correspondente co LOTE 1 — ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS, EM MONTÉLIO5, nos termos e condiçães

jurídicas e técnicas constantes dos documentas que instruem a processa da

procedimento identificado no considerando a) da presente contrata, e que integram a

seu âmbito de aplicação, devidomenfe concretizadas na n.° 2 da artigo 96° do

Código das Cantratas Públicos.______________________________________________

2. Os trabalhas de empreitada desenrolar-se-ão de harmania com o projeta

aalenlecac no concurso, nos termas e canoições corstcoes co crccosto ao

emore;lerc, desgroaomecte do plano de Ircoaloas, e obeaeceão co pesc’ila no

coae’a cc encaoos e ‘as diferes ceças aue in-egrnm a oracessa cc concurso.

Artigo 2.°

(Local da obra)

Os -‘obolros cc emorei’aaa serão exec,aaas, em Bragc can’omme Vacada

‘-as aacumentas qe regem a oracesso ao oroceaimema ioen?codo na

corsiaeo’aa a’.

Artigo 3°

(Preço contratual)

.

e
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_____O

preço contratual a pagar ao empreiteiro, em resultado da proposta

adjudicado, pela execução de todas as prestações que constituem o objeta do

con”oc, é o oe € 648.059,05 (seiscentos e quarenta e oito mil, cinquenta e nove euros

e cinco cêntimos), a que ac’esce o VA à Taxo le; em. vgor.

__________________

Artigo 4.°

(Condições de pagamento)

_____

1. A forma, os prazos e os demais lermos de processamento dos pagamentos são

os pre’istos nas cláusulas gerais do caderno de encargos.

____

2, No ãmoHo co exec.çõo do oresente contrc’o, o emoeieiro fica aor’gado,

em conormidaae com o d’soaste no artigo 299.°-3 do Cádgo dos Contratas Púb;icos,

• a emitir faturas eletránicas._______________________________________________________

Artigo 5.°

(Revisão de preços)

_____

A reu’são dos p’eços cormuo s. como corsequêrc’o de a4e”ação dos custos

cc mão-ae-obra, cc moieriais ou cc eauoomenios cc apoio duranTe a execução da

emp’eitado. é e’e’uada nos emos ao dispos’o co Deceto-ei r.c 6/2004, de 6 de

janeiro, na modalidade de fórmula.__________________________________________

2. A revisão de preços obedece à seguinte fórmula: F09 — Arranjos Exteriores.__

3. Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão

de oreços da emore’tcca são nclu’aos nas s’tuações cc trcoclnos.

_________________

4. Caso a revisão de oreços venna a ser cc sinal negolivo, o emoreileiro fico

oor’;ado a orcceoer ao paaamer’o do vaor em dv’da ao cono da cora, no vazo cc

oito dias a contar da respetiva notificação, sob pena de execução da caução

prestado com visto o garantir o exato e pontual cumprimento das obrigoções

controtuois._______________________________________________________________________

Artigo 6.°

(Prazos de execução da empreitada)

_____O

prazo oe execção dos rabolhos referentes à presente empreitada é de 240

(duzentos e quarenta) dias, contados da doto da consignação do abro, nos termos

previstas na cláusulo 1] .° do caderno de encargos, sem prejuízo do disposto no n.° 1 do

artigo 362.° do Cádtgo dos Contratos Públicos.__________________________________

Artigo 7.°

(Cessão da posição contratual)

_____

1. A cessão da posição contratual por parte do empreiteiro, salvo quando

legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.° do Código das Contratos
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Públicas, depende de autorização prévia escrita por parte do dono da obra e, ainda,

do cumprimento do disposto no n.° 2 do artigo 318.° do referido Código.

2. A apresentação, por porte do empreiteiro, da pedido de autorização ao dano

da obra não suspende a normal execução do contrata, permanecendo o empreiteiro

integralmente obrigado ao perfeito e pontual cumprimento das suas obrigaçães

contratuais.

3. O dono da obra autorizará ou não a pretendida cessão de posição contratual

por consideração de critérios de legalidade e oportunidade.______________________

4. Caso o dono da obra não autorize a pretendida cessão de posição contratual

no prazo de 8 (oito) dias contados do apresentação do respetivo requerimento,

considera-se a pretensão indeferida.__________________________________________

5. A cessão de posição contratual pelo dona da obra produzir-se-á por

notificação dirigida ao empreiteiro, sem prejuízo da disposto na artigo 324.° do Código

das Contratos Públicos.

Artigo 8.°

(Cessão da posição contratual por incumprimento do empreiteiro)

_____

1. O dona da abra pode, nos termos previstos no artigo 318°-A, do Código dos

Contratos Públicos, impor ao empreiteiro a cessão, por este, da sua posição no

contrato, em coso de incumprimento, por este, das suas obrigações, sempre que se

mostrem reunidos os pressupostos para a resolução do contrato.

___________________

2, A cessão da posição contratual ocorrerá por mero efeito de ato do dono da

obra, sendo eficaz a partir da data indicada por este.

____________________________

Artigo 9.°

(Subcontratação)

_____

1. A subcontratação, por parte do empreiteiro, de porte da sua prestação

contratual, salvo quando legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.° do

Código dos Contratos Públicos, ou já assumida expressamente na proposta, depende

de autorização prévia escrita por porte do dono do obra e, ainda, da cumprimento do

disposto no n.° 3 do artigo 31 8.° do referido Código.

2. A autorização à subcontratação pelo empreiteiro rege-se pelo disposto no

artigo 319.° do Código dos Contratos Públicos.__________________________________

Artigo 1O.°

(Caução)

_____

1. Para garantia da celebração do presente contrato, bem como do exato e

pontual cumprimento de todas as abrigaçães legais e contratuais, a adjudicatária
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prestou uma caução, no montante de € ( ) correspondente a 5% do

preço contratual, medionte arquivado no respetivo processo.__________

2. Fera eoçooa caução aresTaDa, pocede-se-á à reteção cc 5% em todos

os ooccmen’os, nos termos cc asoosto no arigo 353,0 ao Código dos Contratos

Públicos, coe cccrdo com a cláusula 34.° do caderno de encaroos.

____________

Artigo 11°

(Liberação da caução)

_____A

caução será liberado nos termos previstos no artigo 295.° do Código dos

Controlos Púb/icos.____________________________________________________________

Artigo 12.°

(Gestor do contrato)

_____

1. O dono da obra designo José Nuno Costa Matos Pereira como gestora do

pesente contra4o. nos termos e ocrc &étos do disoosto no ortgo 290°-A do Código

dos Coniroos Púcflcos, sem p’eufzo do cisoosto no núm&c seguinte.

_______________

2, Fica reservado ao órgão decisor do dono da obra a compeTência para o

emissão de declaroções negadas e de ctos que rev’stam a naueza de atos

aom’n’slra”vos resoeitonle à ‘ntep’eação, à valiacce, à execução. nodi’caçãc ou

resolução do contrato._____________________________________________________

_____3.

O dono da obra poderá, a todo o tempo e mediante notificação simples

dirigida ao empreiteiro, substituir o gestor do contrato.___________________________

Artigo 13°

(Comunicações e notificações)

_____

1. As comunicações e noliticações de atos administrati’os, juridicos ou de

outra ratueza fecs ourcme o tese oe execução ao ccntrcto, en4re o dono

da obm e a emoeterc, devem ser escritas e exoediccs cor corre’o eletá’co ou outro

meio cc lrons’’ssão escrto e elefránca de dcaos.

___________________________________2.

3a”a eretos do disporo no .-.C 3 do atgo LéRC ao Cáogo dos Contratos

Públicos, os outorgantes convencionam as informações de contacto seguintes:

a) Primeiro outorgante e aqui dono da obra: contratacao.empreitadas@cm

braga.pt.

_____b)

Segunda outorgcntee aqui empreiteiro: geral@cjr.pt.

3. As comunicações reteridas no número anterior consideram-se efetuadas na

data da respetiva expedição._________________________________

_____4.

Jrfs de comunicações efetuadas por telecóoia a dolo do notJticaçõo

correspode à coa cansante no relatárc cc trasmissão cenT-suceaioo,___________
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5. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores, efetuadas

após as 17 horas do local de receção ou em dia não útil nesse mesmo local,

presumem-se feitas às 10horas do dia útil seguinte.________________________________

Artigo 14.°

(Confidencialídade e proteção de dados pessoais)

_____

1. O empreiteira abriga-se, durante a vigência do contrato e mesma após a sua

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiras, todas e

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo dono da

abra au deque tenha tido conhecimento no õmbito do contrato ou por causa dele._

2. Os dados pessoais a que o empreiteiro tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidos pelo dano da obra, aa abrigo do contrato, serão tratados em estrito

abservància das regras e normas do dono da abra.______________________________

_____3.

O empreiteiro compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir,

adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por

qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha

acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do contrato, sem

que para tal tenha sida expressamente instruído, por escrito, pelo dono da obra.

______

4. No caso em que o empreiteiro seja autorizado pelo dono da obra a

subcontratar outras entidades para a realização da sua prestação contratual, o

mesma serà o único responsável pela escolho das empresas subcontratadas, bem

como por toda a atuação destas.____________________________________________

_____5.

O empreiteira obriga-se a garantir que as empresas por si subcontratados

cumprirão a dispasta na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.° 67/98. de 26 de

outubro, doravante designada por LPDP), e demais Legislação aplicável, em particular

o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016, devendo tal abrigação constar dos contratos escritos que o empreiteiro celebre

com outras entidades por si subcontratadas.

_________________________________

6. O empreiteira abriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais,
nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenho acesso ou que lhe sejam transmitidos

pela dano da abra única e exclusivamente poro efeitos do realização das prestações

compreendidas no objeto da presente contrato:

________________________________

b) Observar os termos e condições constantes das instrumentos de legalização

respeitantes aos dados tratadas;_____________________________________________

c) Manter as dados pessoais estritomente confidenciais, cumprindo e garantindo

a cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados

pessoais;
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d) Cumprir quaisquer regras reladonadas com o tratamento de dados pes-saais

a que o dono da obra esteja vinculado, desde que tais regras lhe sejam previamente

comu nicadas;_____________________

__________________ _______________________e

Par em p aÍ cc 03 mcd oas tecn cac e cc organizaçaorecesa ia a arcteçaa

dos dados pessoas frotoaos por conta do oona ao obra contra a respetva aesrruiçoo,

acidental ou ilícita, a perda ocidental, o alteração, a difusãa ou o acesso não

autorizada, bem cama contra qualquer outra forma de tratamento ilícita dos mesmos

dados pessoais;

í; °restor ao dcno da aura taoa a calaocração de que es- a careça cara

esclarecer aualquer cestõo relaconoaa com o raamento de aadas oessoais

efefuaoa ao aorigo da contrata e manter a dono aa aura informado em relação ao

tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer

situação que posso afetar a tratamento das dados em causa ou que de algum moda

passa dar origem ao incumprimenta das dispasições legais em matéria de proteção de

aados pessoais:

_____________________________________________ ______________g)

Assecurar aue os seus calaucracares cumvam todas as oVaações orevïstas

na contrata._______________________________________________________________

____

7. O empreiteira será responsável por qualquer prejuízo em que o dono da obra

venha a incorrer em consequência da tratamento, por parte da mesmo e/au dos seus

colaboradores, de dados pessoais em’ violação dos narmas legais aolicáveis e/ou do

csposo no contrata.____________________________________________________

8, Para efeitos do aisoaso na número antehores, ere’de-se oar colaborador”

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao empreiteira,

incluinda, designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de

serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade da

vínculo uqdiac esfcbe’ecdo entre a empreJie!ro e o refer!da colaborador.

______________

9. A obrigação ae sigila prevista na preser’e cláusula mantém-se em vigar

mesma após a cessação da presente ccn”ata, ‘naececentememe co ‘o’\’o poraue

ocorra.

Artigo 15.°

(Invalidade parcial)

_____Se

alguma das asoasições cesle contrata vier o ser cansderada nula au

inválida, tal não afetará a validade ao resTante clausuado, que se manterá

plenamente em vigo”.

Artigo 16.°

(Foro competente)
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_____Paro

resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fico estipulado a

competência da Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a

quolquer outro.

Artigo 17.°

(Legislação aplicável)

_____Em

uda, a aue não es4ea r1ecrc’menle pre\/is+o reste con”t4o aolica-se a

dsposto no caderna de enca’cos, e no Cccigo aos Conr’aos Pua cos e ‘esonte

leg.slccãc e regjlomeaçãc aplicáva, ncmeaaarere a que resoe’:a à secumnço.

higiene e saúde no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros.

___________

Artigo 18.°

(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

_____

1. Todas as despesas com a celebração do presente contrato serão da

responsabilidade do empreiteiro.

2. Constituem encargo do empreiteiro as despesas relativos à prestação da

caução e resultantes do pagamento dos prémias das seguros exigidos.

Artigo 19.0

(Vigência)

_____

1. C presere com’aro e’a em voar na data da sua ass’na:u”a, proauzindo

todos os seus efeitos artes da obtenção da declaração de cono’n’dade ou visto

prévio do Trtunol de Contas, nas e’mas e com as consecénc’cs cecorrentes ao

arhgo 45°, n.’ 3 dc Le nó 98/97. ae 2é ae agos’o, com as d’versas aheroções que Ine

sucederam, exceto quanto à obrigação de pagamento dos trabalhos a realizar entre

a data da consignação e a data da notificação ao dono da obra da declaração de

conformidade ou visto prévio do Tribunal de Contas ou da sua recusa._

__________

2. No caso previsto na parte final do número anterior, as traba]hos já executadas

serão pagos ao empreiteiro, após aquela notiticação desde que o respetivo valor não

ultrapasse o programação cantratualmente estabelecida poro aquele período.

3. O prazo de pagamento das trabalhos executados nos termas do n.° 1 do

presente artigo conta-se a partir da notificação efetuada ao dono da obra pelo

Tribunal de Contas.

_____Por

ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vão eles assinar o presente contrato, feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes.

8/9



BRAGA

DiREÇÃO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

Braga de navennbro de 2018.

Pelo Dono da Obra,

Pelo Empreiteiro,

.
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MINUTA / CONTRATO DE EMPREITADA N.° CPE.6.18.DMOSM-2

“ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA

MAKRO E QUINTA DA FONTE - LOTE 2 - ENVOLVENTE DA TORRE

EUROPA.

EN R E

Primeira: MUNICÍPIO DE BRAGA, com sede -a Praça Muncioal, 4700-435 Baoa. pessoa

coletivo a.° 50690)173. cqi representado por Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, na

qualidade de presidente da Cõmara Municipal de Braga, com poderes para obrigar,

doravante identificada por ((Dono da Obra));________________

______ ______

E

Segunda: ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SA., com sede no de Monim «Além.

freguesia de Morim, conceVo de Ba’celos, 4755-307 Ma’int, pessoa ccletia a.°

.500553408, motrcuado na Conservarário da Registo Comercial cc Barcelos soa o

mesma número, com o capital social de € 5.000.000,00 (cinco milhões de euros), aqui

representada por na qualidade de............., com poderes para

obrigar, conforme doravante identificada por «Empreiteiro».

Considerando que:__________________

________________________________

a) Par de[iberaçõa da Cômara Municipal de Braga, de ló de abril de 2018, o dona

da abra, na qualidade de entidade adjudicante, promoveu o procedimento

por Concurso Público: CPE.6.18.DMOSM, paro a contratação de empreitadas

cc obas oúol’cas por ates - 4 LOTES - re000 por oh&a a ‘ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE’, nos termos ao

disposto na alínea b) do artigo 19.° conjugado com o artigo 46°-A, ambas da

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29

de janeiro, com asrespetivas aMerações e republicações em vigor.________

b:; A classiíicaçãc orçamera da do’ação por onde será satisfe’a o acspesa

ine”en’e ao p’esee cor1mo, a realizar no a’-o eco»ámco em curso, é a

seguinte: 07/C703030, de acaroo com a nfomação ce cabimeno a.° 27789,

de 09/04/2018 e de compromisso n.° 39763. de 19/11/2018, e, nos mesmas

termos, será satisfeito o respetivo encargo para o ano seguinte, conforme

consta do informação de compromisso, sendo a respetiva repartiçõo de
1/?
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encargos autorizada pela Assern bleia Municipal, em sessão de 29 de dezembro

2017;

c) No seguimento do Relatório de Anóflse e Avaliação das Propostas, por

deliberação da Câmara Municipal de Braga, de o dono do

obra adjudicou ao empreiteiro o abra correspondente ao LOTE 2— ENVOLVENTE

DA TORRE EUROPA ohe;o do re’erenciooo oroceoHieo, ‘eao, no mesmo

oa’a. oorovaao o r’rya do co”a’o, nos termos dc disocslo no n.° do argo

9S. do Cáaoc 0.05 Contratos Públicos;__________________________________

o O en pre’:e”o loa sjbordVoao às e*oénc’as de ‘nteresse oúolico cc conclusão

o4emoodo do obro, obeto do corao;_________________________________

e) Não foom e’ewooos austcmemos ao conteúdo oo contrato, nos ‘e’nos 00

crt’go 99.° dc Código dos Contratos Púclicos;_____________________________

É celebrado o presente contrato de empreitada, que se regerá pelos termos e

condições constantes dos artigos seguintes, que os contraentes livremente estipulam e

reciprocamente aceitam.__________________________________________________

Artigo 1.°

(Objeto do contrato)

1. O presente contrato tem por objeto a execução, pelo empreileiro, dos

trabalhos referentes à empreitada correspondente ao LOTE 2 — “ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, nos

termos e condições jurídicas e técnicas constantes dos documentos que instruem o

processo do procedimento identificado no considerando a) do presente contrato, e

que integram o seu âmbito de aplicação, devidamente concretizados no n.° 2 do

artigo 9é.° do Código dos Contratos Públicos.__________________________________

2. Os trabalhos de empreitada desenrolar-se-ão de harmonia com o projeta

oolenteaoo no concurso, nos lermos e conoições corsomes ao propos’a ao

emore’le’ro, des’cn:aoaryere do O 0,-lo oe trooolnos, e obeoeceão co pescrilo no

cade”o ae encoroos e nos d’crentes oeças aue inegrnm o ptcesso de concu’so.

Artigo 2.°

(Local da obra)

Os trobarhos de erpre’tado serão execuaoos, em 3’aao. oon’orme ircicado

nos 000umentos oue integram o pocesso do proccd’me’’o ioent’íiccdo na

consideando a).

Artigo 30

(Preço contratual)
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O preço contratual a pagar ao empreiteiro, em resultado da proposta

adjudicada. acta execução de todas as orestações que constituem o objeto da

contrato, é o de € 507.175,31 (quinhentos e sete mil, cento e setento e cinco euros e

trinta e um cêntimos), a q.,,e acresce o IVA à taxa legal em vigor.__________________

Artigo 4.°

(Condições de pagamento)

_____

1. Á forma, os crazos e os deras tem-,os de processomento dos oaaamentos são

as previstos nas clausjas geras ao cccerno de encargos.

_____2.

\o ãmbisa ao execução ao oreseme com’a-o, o empre’-ero fico ccrgodo,

em conformidade com o disposto no artigo 299.°-B da Código dos Contratos Públicos,

a emitir faturas eletrónicas._____________________________________________________

Artigo 5.°

(Revisão de preços)

1. A revisão dos oreços contratuais, coma conseauê’cia de al:eroçãc aos custos

de mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da

empreitada, é efetuada nas termos do disposto no Decreto-Lei n.° 6/2004, de 6 de

janeiro, na modalidade de fórmula.__________________________________________

2. A revsãc de p’eços ooecece à seguV-e órmula: F09 — Arranjos Exteriores,

3. Os diterenc’a’s de eços, cara mais ou oara menos, que resul-em da rev’são

de preços da empreitada são incluídas nas situações de trabalhos.

_____________

4. Caso a revisão de preços venha a ser de sinal negativo, o empreiteiro fica

obrigado a proceder ao pagamento do valor em divida ao dono da abra, no prazo de

oito d’as a corar da respe’ia not’caçãc, sco pera cc execução da caução

oreçaaa com vista a garant’r o exata e oamual cu’r,orimento das oorigaçães

cantrotuais.

_____________________________________________________________________

Artigo 6.°

(Prazos de execução da empreitoda)

_____O

crazo cc exec.ção aos r000lnas r&erentes à oreseme em cre’aoa é de 240

(duzentos e quarenta) dias, canlacas da data da cons’gnação da obo. nas te’mos

previstos na clóusula Ii . do caderno de encargos, sem prejuiza do disposta no n.c 1 do

artigo 362.° do Código dos Contratos Públicos,__________________________________

Artigo 7.°

(Cessão da posição contratual)

_____

1 .A cessão da cos’ção conrauol por oa’-e do empreitero, salvo auarao

legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.° do Código das Contratas
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Públicas, depende de autorização prévia escrita por porte do dono da abro e. ainda,

da cumprimentada disposta no n.° 2 do artigo 318.° da referido Código.

2. A apresentação, par porte do empreiteira, da pedido de autorização ao dona

dc obra não suspende o normal execução do contrato, permanecendo o empreiteiro

integralmente obrigado ao perfeito e pontual cumprimento dos sues obrigações

cor rQ’

3. O acc cc aba aicr’zcrá ou não a cretend’cc cessão cc oos’ção co ro’ uni

cor ccns’cercçãc cc cr’técs de leoaidcce e cacr*uni000e.

______________________

‘.Coso a dono dc QQrQ ão cjcr’ze c pre’encica cessão cc posição cor”cluc

no p’azo de 8 o’tc d’cs contcdcs dc ap’esen’açãa do escet’vo equeimenlo,

ccns’det-se a oeensãa rdeed0

__________________________________________

5. A cessão cc pos’çãc cc’”cual pelo cano da obo produzV-se-á po

roificcçãc ci’a’cc cc enpe’:e’o, ser crec’zc da cisocstc na cngc 32’.° co Código

dos Contraros Púohccs.

Artigo 8.0

(Cessão da posição contratual por incumprimento do empreiteiro)

1. O dono da obra pode, nos termos previstos na artigo 318°-A, do Código dos

Contratos Públicos, impor cc empreiteiro o cessão, par este, da sua posição no

contrato, em caso de incumprimento, por este, das suas obrigações, sempre que se

mostrem reunidos os pressupostos para a resolução do contrato.

___________________

2. A cessão da posiçãa cantratual ocorrerá por mera efeito de ata da dano da

abra, sendo eticaz a partir dc data indicado por este.__________________________

Artigo 9.°

(Subcontratação)

_____

1. A subcantratoçõo, par parte da empreiteira, de parte da suo prestação

controtuol. sal/a quando legalmente vedada, nas termos previstos no artigo 3l7.° da

Cáo:go dos Contratos Púaiicos, au Já cssum:aa exo’esscmere na oropcstc, aeoende

cc autcrizaçcc. pe’c escrtc ac’ ac-e do dono ao obra e, cinco, cc cL,mp’ mera co

d:spostc no n°3 cc crtac 3i8.C ao &edc Cóc’gc.

2. A cztcrzaçãc à soccn:ro:ação pao empreiteta rege-se pelo cispaslo no

crt’go39.°do Cácigo aos Ccr rases FúiDhcos.______________________________

Artigo 1O.°

(Caução)

1. Faro gcrcnt’a dc celeoroção do pesenre comcta. ber. cama da exata e

pontual cumprimenta de todas as obrigações legais e contratuais, a adjudicatária
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prestou uma caução, no montante de € ( ) correspondente a 5% do

preço contratuaL mediante arquivada no respetivo processo.

_____2.

Pa-o ‘efcrçc cc caução oestoda. pmcede-se-á à telenção de 5% em todas

os oaocmeos, nos te-mos do d’spocc no odgo 353.° ao Códgc dos Contratos

Públicos, e ae acordo com a cláusulo 34.° do caderno oe encargos.

Artigo 11.°

(Liberação do caução)

_____A

caução será liberada nos termos previstos no artigo 295.° do Código dos

Contratos Púo;icos

______________________________________________________

Artigo 12.°

(Gestor do contrato)

.

_____

1. O dono do obra designa José Nuno Costa Matos Pereira coma gestora do

presente contrato, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 290°-A do Código

aos Contratas F1hicos, sem p’euízo do dsposo no núr,e’o seçïne.

____2.

Fca reservado ao &gõo decsor do dono da obra o competência oara a

emissãc de declaroções negocic’s e de atos qe re’.:star a ncrseza ae atos

administrativos respeitante à interpretação, à validade, à execução, modificação ou

resolução do contrato._____________________________________________________

3. O dono da obra poderá, a todo o tempo e mediante notificação simples

cr’g’da ao emp-etei-o, suost”üro gestor ao contrco.

__________________________

Artigo 13.°

(Comunicações e notiticações)

_____

1. As comunicações e notiticaçães de atos administrativos. jurídicos ou de

qualquer outra natureza feitas durante a fase de execução do contrato, entre o dono

da obra e o empreiteiro, devem ser escritas e expedidas por correio eletrônico ou outro

meiO ae transmissão escr’tc e eletráncc de cacos.

___________________________

2. Paro e’eos do aisooao no n.° 3 ao anigo 468.° ao Cóoigo dos Conra’os

PúoHcos, os outorgantes convencionam as informações ae cont acto seguintes:

a) Primeira outorgonte e aqui dono da obra: contratacao.empreitodas@cm

braga.pt.________________________________________

______________________b)

Segunda oLrtorgontee aqui empreiteiro: gerol@obborges.pt.

3. As corronicoções reer’das no nmero anterior conÇcero-se efetLadas ra

da-a da respetiva expedição.__________________

4. Trotando-se de comunicações efetuadas por telecápio a dota da notificação

corresponde à data constante no relatório de transmissão bem-sucedido.

_________
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5. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores, efetuados

após as 17 horas do local de receção ou em dia não útil nesse mesmo local,

presumem-se feitas às 10 horas da dia útil seguinte.

Artigo 14.°

(Confidencialidade e proteção de dados pessoais)

_____

1. O emore’tefrc oo’oo-se, durante a vigência do cor’ao e mes’ao aoós a sua

cessação, a não ced&z reveci, utiliza’ ou discuto com c..c’scuer tercetos. ‘odas e

cuasquer ‘n’ormações e ou eleme’”os que ibe hajam sido conticoos oelo dono da

oora ou de que tenna ;iao conhecrento na ãmoio ao cortara ou por causa dele._

2. Os dados cessocis c cue o empretero tennc acesso ou que lhe sejam

lrarsnrhidos pelo dono da abra. oo aogo do contrata, serão tratados Cri eslrha

aoservãnc’c das regras eo’mos da dono cc cora.______________________________

3. O emp’e’e’c comorome’e-se, des’oradamente, a não copar, recroduzr,

adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por

qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha

acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do contrato, sem

que para tal tenha sida expressamente instruído, por escrito, pela dano da obra,

_____
_____4.

Na caso em que o empreiteiro seja autorizado pelo dono da obra a

subcontratar outras entidades para a realização da sua prestação contratual, o

mesmo será o único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem

coma por todo a atuação destas.____________________________________________

_____5.

O empreiteiro obriga-se a garantir que as empresas por si subcontratadas

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.° 67/98, de 26 de

outubro, doravante designada por LEDE), e demais legislação aplicável, em particular

o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016, devendo tal obrigação constar das contratos escritos que o empreiteiro celebre

com caras enl’ccces oor si suoco’’aaaos.

___________________________________

6. O emc’e’:e’c• canoa-se, em raé”a cc tratamenro de daaos pessoais,

nar&aaaren’e a:

c Lilizcr as cacos oessccis a que ‘enha acesso ou que lhe ser- tronsm’l’dos

pela dono da obra única e exclusivamente paro efeitos da realização das preslações

comoreenccos no abeto do oresenle cor “a’ o;

________________________________

bi Obse’va’ os ‘ermos e cond’ções canstaes aos ns’umentos de legalização

resperames aos cacos ‘aaoos;_____________________________________________

_____c)

Manter os docas aessocis es’name’e cor’ derc’ais. cumo’rco e caraninco

o cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados

pessoais;
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d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pes-soois

a aue o dono do ohm este vncjodc:, desde que a’s coros lhe ser pevicmenfe

comunicados:________________________________

_____ ____________________

e) Pôr em prático os medicas técnicas e oe organização necessários à proteção

dos dados pessoais trotados por conto do dono do obra contra o respetivo destruição,

ocidental ou ilícito, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não

auoizooo. bem corno contra quo!ouer ouro fonio de aareno ilícVo aos mesmos

dados pessoais:

f) Prestar ao dono do obra todo a colaboração de que esta careço poro

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dodos pessoais

eeuodo ao obrigo do contrato e montar o dono do obro informado em relação ao

tratamento oe 00005 oessoais. ooriganoo-se o oomuncar de meoioTo ouolquer

situação que posso ofefor o ;raarren;o dos dados em causo ou que de aguro nooo

posso dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de

dados pessoais;

_____

Assecum’ o..e os seus coccoroocres cumarom -odas os oorigoções crev’s’as

no
cornralo.____

______ ____________ ___________________________ _____

7. O empreiteiro será responsável por qualquer prejuizo em que o dona do obra

venha a incorrer em consequêncio do tratamento, por porte do mesmo e/ou dos seus

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do

disposto no comam.___________________

______ ____________________________

8. oro &etos do d:sposto no n.merc anteriores. entenoe-se po “oolooorodor”

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao empreiteiro,

• incluindo, designadomente, representontes legais, trabalhadores, prestodores de

serniços, pacurodores e consul4o’es, “deoenden4emente da natureza e volidode do

vinculo jurídico es’obelecdo ene o emom’&m e o r&er700 ool000rador.

__________

9. A obrigação oe sigiio previsto no piesenre cláusulo mantém-se em vigor

mesmo após o cessação do presente contrato, independentemente do motivo porque

ocorra.

Artigo 15.°

(Invalidade parcial)

_____Se

olguma das disposições deste contrato vier a ser considerado nulo ou

inválida, tal não afetará a volidade do restante clousulado, que se manterá

plenamente em viga’.

Artigo 16.°

(Foro competente)
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_____Para

resolução de todos os litígios decorrentes do contrato hca estipulada a

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a

qualaue’ ouo.

Artigo 17.°
(Legislação aplicável)

_____

r e ee não esea pev co es’e ccn’rato aplica-se o

disposto no caderno de encargos, e no Código dos Contratos Públicos e restante

legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente o que respeita à segurança,

higiene e saúde no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros._____________

Artigo 18.°
(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

_____

1. Todas as despesas com a celebração do presente canhoto serão da

resposaoliaaoe ao ennpehe’re.

_________________________________________________2.

Const:uem encargo do empreiteto as aespesas relavas à prestação ao

caução e resultantes ao oaganero dos orémios aos seguros exig’das.

Artigo 19.°

(Vigência)

_____

1. O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura, produzindo

todos os seus efeitos antes da obtenção da declaração de conformidade ou visto

prévio do Tribunal de Contos, nos termos e com as consequências decorrentes da

artigo 4.5°, a.° 3 da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto, com as diversas alterações que lhe

sucederam, exceto quanta á obrigação de oogamento dos trabalhos a realizar entre

a aata aa cons’;ncção e a aa’a ao roT’cação ao aono aa ooia ao aeclaraçao ae

confomiaaae au’ visto prévio ao TLbuna ae Comas ou ao sua recusa.

_____________
_____2.

Na coso pev’sto no pcr’e fVal ao njn-e’a cnter’or. os ‘reaalcs já execu’acos

serão caças ao ercre’ero, ooés aauela ra”caçãc aesde cue o resce’vo valo não

ultrapasse a programação contratualmente estabelecida para aquele periodo.

______
_____3.

O prazo de pagamento dos trabalhos executados nos termos do n.° 1 do

presente artigo conta-se a partir do notificação efetuada ao dono da abro pelo

Tribunal de Contas.

_____Por

ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vão eles assinar o presente contrato, feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes.
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Braga de novembro de 2018.

Pelo Dono da Obra,

Pelo Empreiteiro,

.

.
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MINUTA / CONTRATO DE EMPREITADA N.° CPE.6.18.DMOSM-3

ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA

MAKRO E QUINTA DA FONTE - LOTE 3—ENVOLVENTE DA MAKRO.

E N TR E

Primeira: MUNICÍPIO DE BRAGA, cor seae na Preço Mn’c’cal, 4700-435 Braaa, oessaa

coletiva n.° 506901 173, aqui representado por Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, no

qualidade de presidente da Câmara Municipal de Braga, com poderes para abrigar,

doravante identificada por «Dono da Obra»;_________________________________

E

Segunda: ALEXANDRE BARBOSA BORGES. SA., com sede no lugar de Marim aMém,

freguesia de Marfim, concelha de Barcelos, 4755-307 Martim, pessoa coletiva n.°

500553408, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de Borcelos sob a

mesma número, com a capital social de € 5.000.000,00 (cinco milhões de curas), aqui

rep’esentaaa poc................................., ‘a aualidade cc.. ... ......., com poderes para

obigar, con’o’me doravante dentjfjcadc cor uEmpreit&ro».

Considerando que:__

a) Par deliberação dc Cômora Municipal de Braga, de 16 de abril de 2018,0 dona

da abro, no qual’dade ae enidaae adudicare. pmmoveu a orcced’menfo

po’ Concurso Público: CPE.6.18.DMOSM. pa’a a contratação de emore’aaas

de abras públicos par lates - 4 LOTES - tendo par abjeta a ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”, nos termos da

d’soasta na olíeo o:: ao or’ica 19.° conjugaca com a ariga 46°-A, antas da

Cóaigo das Canrraros Públicos, aoravado oelo Dec’e’a-ei n.° 18/2008, de 29

de ianeiro, com as respelivas alrerações e repuolicaçães em vigor.___________

b) A classificação arçamental da datação par onde será satisfeita a despesa

inerente ao presente contrata, a realizar na ana económico em curso, é a

segurve: 07/07030301. de aco’do com a informação de cab’mentc n.° 27789,

de 09704/2018 e de canpromisso n.° 39762, de 19/11/2018, e. nas mesmas

termas, se”á sarisfeifo a respeïva encargo poro a ana segun;e, carfctme

consta da infarmaçãa de compromisso, senda a respetiva repartiçõo de
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encargos autorizada pela Assembleia M’jnicipal, cmi sessão de 29 de dezembro

2017;

___________

a) No segucmento do Re/atório de Análise e Avaliação dos Prapastas, par

ceberação aa Côr ara :Aun’c’pc, de Braga, de o cone da

com ocuaiaou ao empretero a obra corresocncene ao LOTES— ENVOLVENTE

DA MAKRO oajeto ao referendado procecirnento, renao, no mesma dara,

carovadc a m’ruta ao canmo, nos terras da dscasto no n.° ‘ do arigo 98.’

co Cáoiüo dos Canrra:as Públicos;_____________________________________

d O ernpreheiro fica suoordnado às exgêndas ae interesse púolco cc concúisão

atempada do abra, objeto do contrato;

________________________________

e) Não foram efetuadas ajustamentos ao conteúdo do contrato, nos termos da

artigo 99° do Código dos Contratos Públicas;_____________________________

_____É

celebrado o presente contrato de empreitada, que se regerá pelos termos e

condições constantes dos artigos seguintes, que os contraentes livremente estipulam e

reciprocamente aceitam.__________________________________________________

Artigo E°

(Objeto do contrato)

_____

1. O oresen:e con:rata er por coca a execução. Pe.o errp’eieirc, dos

traba’hcs referentes à emore’taaa coespondene ao LOTE 3 — ‘ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS — ENVOLVENTE DA MAKRO”. nos ermos e

ccaiçães juríacas e lécn’ccs co’s’aes aos documeros que instruem o n’acesso do

proceaimera raeniíicaac no considemnda a; ca oresede contra-o, e que integram o

seu âmbito de aplicação, devidamenle concretizados no n.° 2 do artigo 96,° do

Código dos Contratos Públicos.______________________________________________

2. Os trabalhos de empreitada desenrolar-se-ão de harmonia corri o projeto

patenteado no concurso, nos termos e condiçães constantes da proposta do

empreiteiro. designodamente do plano de trabalhos, e obedecerão ao prescrito na

caderno de encargos e nas diferentes peças que integram o processo de concurso.

Artigo 2°

(Local da obra)

_____Os

moalnos cc emorer000 se’ão executados, em Broca, conforme ;nd:caao

nos aoc.meros que rearam o processo ao oraceamemc cent caco no

co’siaerr-cc o).

Artigo &°

(Preço contratual)
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O preço contratual a pagar ao empreiteiro, em resultado da proposta

cd’jdicada. oca execçõo de todos as orestcçães ccc consuen’ o ob7eto do

conlrctc, é o de € 510.195,62 (quinhentos e dez mil, cento e noventa e cinco euros e

sessenta e dois cêntimos), a que acresce o IVA à taxa legol em vigor.

Artigo 4.°

(Condições de pagamento)

A tcrma. os pazos e os demais Termos de p’occssar era dos paoameos são

os prevslos nas cláusu as oe’ais do caderno cc enco’gcs.

2. No âmbito do execução do presente contrato, o empreiteiro fica obhgado.

em conformidade com o disposto no artigo 299.°-B do Código dos Contratos Públicos,

• a emitir (aturas ecóncos.

_______ _______ _______ ________________ ______________

Artigo 50

(Revisão de preços)

_____

1, A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos

de mão-de-obra, de moteriais ou de equipamentos de apoio durante a execução da

emp’ehada. é eteuaaa ‘ias Termos ao asoosto ro DecreoLe nC é/200t cc á cc

aneVo. na moda.’oade de ‘ó’rula.__________________________________________

2. A revisão de preços obedece à seguinte fórmula: F09 — Arranjos Exteriores.

3. Os diferenciais de preços, poro mais ou para menos, que resultem da revisão

de eços dc erpmitada são incluídos nos suações de frabalhos.

_____________

4. Caso a revisão de preços venha o ser dc sinal neGativo, o empreiteiro fico

onrigado a proceacr ao pagamento ao valor em cívida 00 aona ao ocra, no prazo de

oito dias a contar da respetiva notificação, sob pena dc execução da caução

prestada com visla a garantir o exata e pontual cumprimento das obrigaçães

contraua’s._______________________________________________________________________

Artigo 6.0

(Prazos de execução da empreitada)

O prazo dc execução dos trabalhos referentes à presente empreitada é de 180

(cento e oitenta) dias, contados da da+o da consignação da obra, nas lermos orevistos

na cláusula do caderno de sem prejuízo do dspobo no n.c 1 ao ortgo

362.° ao CóJigo aos Contratos Púb&os.

__________________________________

Artigo 7.°

(Cessão da posição contratual)

1. A cessão da posição conrroTuol nor oa’e ao cio’eitcirc. salvo qua-’ac

lcgalmcne ‘eccoc, nos -ermos o’evis-os ro o’ao 317.° do Cóoigo dos Contraros
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Públicos, depende de autorização prévia escrito por porte do dono do obra e, ainda,

do cumpímero do dsposlo no n°2 ao alco 38.° co referido Côdico._________

2. A apeseração, por ooe ao emcre1ero. co oeaiao ae awo’ização co cano

da oca não suscende a norrral execução :JQ contrc+o. cermonecendc o empeileiro

ntegra mente obr’godo ao oe’fei’o e ponuc cmo’imen:o ccs suas oblgaçães

conlrotuais.

_____3.

O dono dc obra autorizará ou não o pretendida cessão de posição controtual

por consideroção de critérios de legalidade e oportundode.

4. Coso o dono do obra não autorize a pretendida cessão de posição contratual

no prazo de 8 (oito) dias contados dc apresentação do rescetivo reauerimento.

consdera-se o peesão inde’edo.

_________________________________________

5. A cessão de oostção contratual pelo dono da oba orcduz?rseá cor

no.’ncação dVigida ao ercre’te’ro, ser creZzo co aRporo no arrgo 324.° ao Cáaga

dos Contratos Públicos.

Artigo 8.°

(Cessão da posição contratual por incumprimento do empreiteiro)

_____

1. O dano da obra pode, nos termos previstos no ortigo 318.-A, do Código dos

Contratos Públicos, impor ao empreiteiro a cessão, por este, do suo posição no

contrao, em coso cc ircumo’Vnero, por este, aos suas ooigoções. sempre que se

moslrem reundos os pressupostos paro o resolução do contrato.

_______________

2. A cessão da pos’ção con4ro’uol ocoeá cor mero efeho cc ato do aono ao

obra. sendo eticaz a porbr da coto inaica’Ja por este.____________________________

Artigo 9.°

(Subcontratação)

____

1. A subcontrotação. por parte do empreiteiro, de parte do suo prestação

contratual, solvo quando legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 31 7,0 do

Cúd:go aos Controlos Púb’cos, ou já assum!ao expressam ente no crocoon. deperce

de auor’zação péva escta po pane do oono da on’a e, anda, do cumormento do

oisccsro no n°3 do crI go 3S.° do reeroo Cáoigo

2. A au-ozação à subcontrotoção cela emcre’teirc rege-se pelo d’spos;o no

artigo 319.° do Código dos Contratos Públicos.________________________________

Artigo 10.0

(Caução)

____

1. Fora gorontia do celebroção do presenle contrato, bem como do exato e

contual cumprimento de todas os obrigoçães legais e oontratuais, a odjudicatário
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prestou uma caução, no montante de € ( correspondente a 5% do

oreço corrotuol, med’ar1e araui% ode no resoe1ivo orocessc.__________

2. ara re’orço da caução p’es’ada, p-ocede’-se-á à ‘&erção de 5% em todos

os pagamentos, nos termos ao oisposfo no artigo 353.° ao Código dos Centraras

Públicos, e de acordo com a cláusula 34.° do caderno de encargos.

Artigo 11.°

(Liberação da caução)

_____A

caução se”á iibe’ado nos ‘e’mos pevsos no a’go 295.° do Código dos

Contratos Públicos,_____________

______________ ______ ____________________

Artigo 12.°

(Gestor do contrato)

.
5. O dono ao oora oesgno José Nuno Costa Matos Pereira oono gestora ao

presente contrato, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 290°-A do Código

dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto na número seguinte.

2. Fica reservado ao árgão deoisor do dono da obra a competência para a

emissão de declarações negociais e ae atos que revstcm o natureza de atos

adminstro!\•os respetonte à ‘nterpe4açõo, à “a ‘dade, à execução. moditicoção ou

resolução do contrato._____________________________________________________

_____3.

O dono da abra poderá, a todo o tempo e mediante notificação simples

dVigiaa co emo’ei’eiro, s.nst’turo gesor do con’ato

__________________________

Artigo 13.°

(Comunicações e notificações)

_____

1. As comunicações e notificações de atos administrativos, jurídicos au de

auolquer outra natureza feitas durante a tase de execução do contrato, entre o dono

ao obra e o empreJero, devem ser escriTos e expedcas par corre’c e!&’ánco ou outro

meio oe 2icrsmissãc escrVa e eletráncc ae cacos.______________________________

2. Para efeitos do disposta no n.° 3 do artigo 468.° do Código das Contratos

Públicas, es outorgantes convencionam as informações de contacto seguintes:

aJ “meirc ou1organte e aaui do-o da «D’a: contratacao.empreitadcs@cm

braga.pt.

_____b)

Segunda outorgantee aqui empreiteiro: geral@obborges.pt.

3. As comunicações referidas no número anterior consideram-se efetuadas na

data da respetiva expedição.

_____ _____________ ______ ______ _____________

4. Tratando-se de comunicações efemadas oor telecánia O COTO da noNcoção

ccrresoonae à da’o constante no relatór’c cc transm’ssão bem-sucecico.___________
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5. As notificações e comunicações nos termos dos números anteri ores, efetuadas

após as 17 haras do local de receçãa au em dia não útil nesse mesmo local,

presumem-se feitas às 10 horas do dia útil seguinte.

Artigo 14.°

(Confidencialidade e proteção de dados pessoais)

_____

1. O empreileira obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua

cessação, a não cecer, revelar, utilizar ou discut:r, com ouasa,.er erce’ros, odas e

auasa...er informações e au elemenTos cue lhe hajam siao conficcas oaa dono do

obra ou de que Tenho sido conhecimento na âmhiso do contrato ou par causa dele.

2. Os dados pessoais a que o empreiteiro tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidas pela dono da abra, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrito

observância das regras e normas da dono da obra.______________________________

_____3.

O empreiteiro compromete-se, designadamente, a não copiar. reproduzir,

adaptar, moditicar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por

qualquer outra farma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha

acesso ou que lhe sejam transmitidos pela dono da obra, ao abrigo da contrato, sem

que para tal tenha sida expressamente instruído, por escrito, pelo dono da obra.

______
_____L,

\a caso em aue o emoreiteVo seo au’orzado pelo dono aa cora a

subconaar ou»as en’daaes para a reaização da sua presaçãa cantraual, o

mesmo será o único responsávei pela escolna das ennpresas subcontrctaaas, bem

coma “rr taco a atuação ceras.____________________________________________

_____5.

O emore”e’ro ob’gc-se a garanir cue as emoresas cor s’ subconmradas

cun-p’õo o d’spcs:o na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.° 67/98, oe 26 de

outubro, daravanle designada par LFDP), e demais legislação aplicável, em particular

o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016, devendo tal obrigação constar dos caniratas escritas que o empreiteiro celebre

com outras entidades por si subcontratadas.

______________________________

6. O empreiteiro abriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais,
nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pelo dona da abra única e exclusivamente para efeitos da reolização das prestações

compreendidas no obj&o do presen+e contrato:

________________________________
_____

Observa os .erros e co?a” ções cons:antes dos nstLmemos de legalização

respei’aes aos a000s ‘ratados;_____________________________________________

a) Manter os dadas oessoas estritamenle confidenciais, cumorinda e garantindo

a cun’pr’mento ao dever de s’oo orossianal relativame.’e aos mesmos aados

oessaa’s:
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d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pes-soais

a que o aono aa obra esteja vinculado, desde que tas regras he seam pevomere

comunicadas;

_________________________

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias ô proteção

dos daaos oessca’s rc5odos por canga do dcna dc abra cor4m a esoe4Iva

aciaenta ou ilíci’a, a oerda aciaer-al, a aieação, a dusão ou o acesso ‘ão

autorizado, bem como contra qualquer outra formo de tratamento ilícito dos mesmos

dados pessoais:____

____
_____ _______________________________

fi Prestar ao dono da obra toda a coacaração ae aue esro careça para

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais

efetuado ao abrigo do contrato e manter o dono da obra informado em relação ao

traamenta de dados cessaas, obhaardo-se a ccmunrca’ de imedcta cualquer

situação que nossa a’ea o tratamento aos docas em causa ou aue de algum modo

possa dar arigem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de

dados pessoais:

g Assegurar aue as seus colaoor000res cumorom todos as obrigações orevstas

no contrato.

____ ____________________________________________________

7. O empreiteiro será responsável por qualquer prejuízo em que o dano da obra

venha a incon’e em ccnsequénc’a do mtcmento, ocr oarte da mesmo e/ou dos seus

co’aaorado’es, ae cacos oesso&s em vo’cçãc aos “omas legais aolcáv&s e/ou do

disposta na contrata.______________________________________________________

8. Para efeitos do disposto no número anteriores, entende-se por “colaboradar’

todo e aualquer oessoa singular ou coletiva que preste serviços ao emoreteira,

incluinda, designodamente. representantes legais, trabalhadores, presfadores oe

serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do

vrculojura’co ecabelecica ere a em oreheva e a refedo calabamco’.

__________

9. A cor’goção de sigilo o”evisa na o’esen4e c!áusua romér-se em vao”

mesma após o cessação da presente cantrato, independentemente do motivo porque

ocorro.

_____ _____ _____ ___________________________________________________

Artigo 15.°

(Invalidode parcial)

Se alguma dos disposições deste contrata vier a ser considerada nuLo ou

nválica, tal não afetará a vcliaaae da ‘esoe clausulado. aue se marerá

planam enre em vigor.

Artigo 16.°

(Foro competente)
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_____Para

resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a

com peênc’a do Touca! Ao ‘ainra:vo e risca! ae Eaca. corr exoessa renncia a

auoloer outro.______________________________

________________________

Artigo 17.°

(Legislação aplicável)

Em tudo, o que não estejo integralmente previsto neste contrato aplico-se o

disposto no caderno de encargos, e no Código dos Contratos Públicos e restante

legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente o que respeita à segurança,

higiene e saúde no trabalho e à responsabilidade dvil perante terceiros._____________

Artigo 18.°

(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

Todos as desoesos com o celeoração do cresente can;ra-o serão da

esponsabilidade do empreiteiro.

___________________________________________

2. Constituem encargo do empreiteiro os despesas relativas à prestação da

caução e resultantes da pagamento dos prémios dos seguros exigidos.

Artigo 19.°

(Vigência)

_____

C pesere cantrotc ea em vgor no cala aa sua assnawra, c.roo,z’ndo

todos os seus efeitos antes da obtenção da declaração de con’ormidade ou viso

orévo 00 Tbjna cc Coas, nos re’mos e com os carsequ&-cios aecorrentes do

artigo 45°, n.° 3 da Lei n.° 98/97. de 26 de agosto. com as diversas alterações que lhe

sucederam, exceto quanto à obrigação de pagamento dos trabalhos a realizar enlre

a dalo do consignação e a data da notiticação ao dono da obra da declaração de

conformidade ou visto prévio do Tribuno] de Contas ou da sua recusa._______________

2. No caso previsto na parte final do número anterior, os trabalhos já executados

seão oogos ao emoie:leiro. após aqueto not”cação aesae aue o ‘esoelivo valor não

Jhapasse o prQgrQmçQ contratualmee es’aoelecda paro aque e c&oao.

______

3. O crazo de oogomero dos rrabclhos execuaaos nos ‘emos ao n.° 1 da

pese1e or+0o coma-se a par-- do natcação efe’uada aa dono aa oora oela

Tribunal de Contas.

_____Por

ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vão eles assinar o presente contrato, feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes.

____________________________
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Braga de navembra de 2018.

Pelo Dono do Obra,

Pelo Empreiteiro,

.
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MINUTA / CONTRATO DE EMPREITADA N.° CPE.6.18.DMOSM-4

ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS EM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA

MAKRO E QUINTA DA FONTE - LOTE 4-QUINTA DA FONTE.

ENTRE

Primeira: MUNICÍPIO DE BRAGA, com sede na Praça Municipal, 4700-435 Braqa, pessoa

coletiva n.° 506901173 aqu1 representado por Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, na

qualidade de presidente da Câmara Municipal de Braga, com poderes poro ocrigar,

doravante identificada por «Dono da Obra»;______

____ ____

E

Segunda: ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SA., com sede no uaa de Marfim D’Aém,

freguesia de Martim, concelho de Barcelos, 4755-307 Marfim, pessoa coletiva n.°

500553408, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de Barcelos sob o

mesmo námeo. com a capitoi scc’ol cc € 5000.000,00 (c’nca m’lhões de eumsi, oqu’

reoresen.ada oor ...,........,,...,.,...,,........,
na qualiccoe de.............. com 000eres para

obrigar, conform e... ... ............................,
doravante identificada por «Empreiteiro».

Considerando que:_____________________________

_____ _________ _____

a) For deliberação da Cãmoro Municipal de Braga, de 16 de abril de 2018, o dono

da obra, na qualidade de entidade adjudicante, promoveu o procedimento

por Concurso Público: CPE.6.18.DMOSM, pam a ccntrctaçãc de emcretodcs

cc obas oüol’cas cor lotes - 4 LOTES - enoo por abeto o “ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”, nos termos do

cspora na anca o) dc cri gc 19.0 conjugcco ccm o ort co 46.2-A, ambos ao

Cádgo dos Contratas Púccos, coravooa cela Decreto-Le’ o.° £2o08, cc 29

de janeiro, com as respetivas alterações e republicações em vigor.

b) A classificação orçamental da datação por onde será satisfeita o despesa

neeme ao presen:e co’-rc:o, a eolizar no a’a eccnóm’cc em cursa, é a

segünte; 07/0703030, ae acordo com o nforr-açõo de cao”m ento o,° 27789,

de 09/04/2018. e de compromisso n.0 39766, de 19/11/2018, e, nos mesmos

termos, será satisfeito o respetivo encargo para o ano seguinte, conforme

consta do informação de compromisso, sendo a resoerivo repartição cc
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encargos autorizada pela Assembleia Municipal, em sessão de 29 de dezembro

2017;

ci i\o seouriero do Re:atór;o de A5ói:se e Avahccõo das ProposTas, por

aeiioeroçõo aa Cãmara Municlool oe Braga, de o dono da

oba oajudcou ao evcreVeVo o coCa co’espondere ao LOTE 4 — QUINTA DA

FONTE objeto do referenciado procedimento, lendo, na mesma data,

aprovado o minuta do contrato, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 98,

do Código dos Contratos Públicos;_____________________________________

d) O empreiteiro fica subordinado às exigências de interesse público de conclusão

a;empaaa da oora, ooje’o ao con;rarc;

_____________________________

cl Não oram &etucdos ojusamentos ao conledo do contro’c. nos ‘emos do

ago 99.000 Código nos Controcs públicos;_____________________________

- É celebrado o presente contrato de empreitada, que se regerá pelos termos e

condições constantes dos artigos seguintes, que os contraentes livremente estipulam e

reciprocamente aceitam.

__________________________________________________

Artigo 1.0

(Objeto do contraf o)

_____

1. O creserce cont’co er por oojeo o execução, oelo emcreeiro, aos

trabalhos referentes à empreitada correspondente ao LOTE 4 — ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS — QUINTA DA FONTE, nos termos e

condições jurídicos e técnicas constontes dos documentos que instruem o processo do

procedimento identificado no considerando o) do presente corrtroto, e que integram o

seu ãmoVo cc coiccção, aev dar—ente concrelizocos no n,° 2 ao ort’go 95.° ao

Código dos Contratos Púccos,______________________________________________

2. Os ;roooVos ae enp-e’tccc ces&-rolorseão de bo-’mor’a com o projea

patenteado no concurso, nos termos e condições constantes da proposto do

empreiteiro, designodomente do plano de trabalhos, e obedecerão ao prescrito no

caderno de encargos e nos diferentes peças que integram o processo de concurso.

Artigo 2.°

(Local do obra)

_____Os

rnoolhos de emcrei’aaa serão executados, em Broca, conforme ‘nd’cocc

nos documenTos que iniegrom o processo ao proceaimenro idenriticaao no

considerando a).

Artigo 3.°

(Preço contratual)
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O oreço contratual a cegar ao empreiteiro, em resultado da proposta

adjudicada, pela execução de todas es oes’ações cue ccnsttuen’ o obe’o do

contrato, é o de € 510.395,80 (quinhentos e dez mil, trezentos e noventa e cinco euros e

oitenta cêntimos), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 4.°

(Condições de pagamento)

1. A forma, os prazos e os demais termos de processamento dos pagamentos são

os orevislos nas cláusulas gerais do caoerno de encargos.

2. No âmbito da execução do presente contrato, o empreireiro fico oorigado,

em conformidade com o disposto no artigo 299,cB do Código dos Contratos Públicos,

• a emirirforuros e,e:rórcos,_________________________

Artigo £°

(Revisão de preços)

_____

A reVsão aos peços cor’ama’s. coro consequénc’a cc a:emção dos custos

de mão-de-obra, oe mciercs ou cc equpomenfos cc cpoio durante a execução da

empreitada, é efetuado nos termos do disposto no Decreto-Lei n.° 6/2004, de 6 de

anefro, no modai’dade de f&mulo.

____ ____________________________________

2. A rev’s•âo cc p’eços obedece à segure fórmula: F09 — Arranjos Exteriores.

3. Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão

de oreços da emorettoda são incluídos nas situações de trabalhos.

_________ ____

e. Caso a revisão de oreçcs venha o se de s’na nega’vo, o erpeúeo fico

obrigado a proceder ao pagamento do valor em dívida ao dono do obra, no prazo de

oito dias a contar da respetiva notificação, sob pena de execução da caução

prestada com vista a garantir o exato e pontua’ cumormen’o aos oorgações

contratuais.

_____ _____
___________________________________

Artigo 6.0

(Prazos de execução da empreitada)

O prazo de execução dos trabalhos referentes à presente empreitada é de 240

(duzentos e quarenta) dias, contados da data da consignação da obra, nos termos

previslos no clósula IL° do caderno de encargcs. sem preu’zo co dspos:o no a.° 1 co

artigo 362.° ao Código aos Contratas Púbiicos.

_______________________________

Artigo 7.°

(Cessão da posição contratual)

_____

1. A cessão da posição contratual por porte ao empret&ro, sal’o quanoo

legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.° do Código dos Contratos
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Públicos, depende de autorização prévia escrita par parte da dono da abra e, ainda,

do curriprimenta do disposto na n.° 2 do artigo 318,0 da referida Código.

2. A apresenaçãc, cor par-e ao empre’te’ra, co peaoo de au’orização ao aanc

da oom não suscenae a ncvol execução do canlrao, oernanecenca o empre.eia

integralmente obrigado ao perfeito e pontual cumprimenlo das suas obrigações

contratuais.

________________ ____________________________________________________

3. O dono da obra autorizará ou não a pretendida cessão de posição cantratuaí

cor consideração de crPéras de legalidade e oportudode.

__________________

_____t.

Caso o dono ao coa não outcrze a pretenaiaa cessão ae posição coni’ratual

no pmzo de 8 (aJa) dias camaaos aa apreseniaçãc co reso&ivc recue- rer’a,

considera-se a pretensão indeterida.__________________________________________

5. A cessão de posição contratual pelo dono da obra produzir-se-á por

notificação dirigida ao empreiteiro, sem prejuízo do disposta no artigo 324.° do Código

dos Controlos Públicos

Artigo 8.°
(Cessão da posição contratual por incumprimento do empreiteiro)

_____

1. O dano da abra pode, nos termas previstos no artigo 318°-A, da Cádiga das

Contratas Públicos, impor ao empreiteiro a cessão, por este, da sua posição no

contrato. em casa de incumprimenta, por este, das suas abrigaçães. sempre que se

mostrem reun’dos os oress,oaslos com a-esolução do contrata.

_________ _______

_____Z

A cessão da oosiçãa cor’mua ocorrerá cor me’a ere’o ae ato do dono ao

aorc, sencc et’caz a portk ao ao:o :nd’cada por este.

Artigo 9.°

(Subcontratação)

_____

1. A subcantratoçãa, por parte do empreiteiro, de parte da sua prestação

co’rcluai, salvo c.cnoo legalmene vedada, nas termas pr\ isos na art’go 317.° ao

Código ocs Conra?as Púc;icos, ou á css:m’da exoressamere na aropasto, decende

de autorização prévia esoitia por parte do dono da abra e, ainda, do cumprimentada

disposto no n.° 3 da artigo 318.° do referida Código.

___________________________—

_____

2. A autorização à subcontratação pela empreiteira rege-se pela disposta no

artigo 319.0 do Código dosControtos Públicos._____________________________

Artigo 1O.°

(Caução)

_____

1. Para garantia da celebração do presente contrata, bem como do exalo e

pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, a adjudicatária
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prestou uma caução, no montante de € ( ) correspondente a5% do

oreço contratual, medianre araLjivoaa no resoeilvo orocessc.__________

2. Paro reforço da caução prestada, proceder-se-á à retenção oe 5% em todos

os pagamentos, nos termos do disposto no artigo 353.° do Código dos Contratos

Públicos, e de ocorcc com a cláusula 34,2 do caderno de encargos.

Artigo 11.°

(Liberação da caução)

A caução será liberada nos termos previstos na ortiqo 295.° do Código das

Contratas Públicos.

_____
____ ____

____ ____

Artigo 12.°

(Gestor do contrato)

.
1. O dono da obra designa José Nuno Costa Matos Pereira como gestora do

presente contrato, nas termos e para efeitos do disposto no artigo 29O.ÓA do Código

das Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2. Fica reser..oao ao árgão ceosor ao dono aa cora a com oeténc’a pam a

em’ssão de declarações negocios e ae a’os q.e revstcm o natu’eza de atos

administrativos respeitante à interpretação, à validade, à execução, modificação ou

resolução do contraio._____________________________________________________

3. O dono da obra poderá. a todo a tempo e med7ante n.oificoçãa s7mples

dirigida ao empreiteiro, substituir o gestor do contrato.___________________________

Artigo 13.°

(Comunicações e notificações)

i. As comunicações e natiNcoçães ce atos aomnstrofivos, u6dcos ou de

qualquer outra noturezo feitas durante a fase de execução do contrato, entre o dono

dc obm e o ero’etero, devem ser esc”i4os e exoedidcs oor correio ele1rónTco ou outro

me’o de transmissão escr’ta e eetróncc cc aados.______________________________

2. Para efeitos do disposto no n.° 3 do artigo 468.° do Código dos Contratos

Públicos, os outorgontes convencionam as informações de contacto seguintes:

o) Primeira ourorganle e aqui ccno ao cora: contratacao.empreitadas@cm

braga.pt.

b) Segunda autorgantee aqui empreiteiro: geral@abborges.pt.

____

3. As comunicações re’e’das no número an4eror consideram-se e’etuodos na

data da rosoet’va exoeação.

4, Tratando-se de comunicações efetuadas por telecápia a dota da notificação

corresponde à data constante no relatório de transmissão bem-sucedida.

_____ ______
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5. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores, efetuadas

após as 17 haras do local de receção ou em dia não útil nesse mesmo local,

pesu’oem-se tetcs às 3 bcas ao a a u:ilseguV’e.

Artigo 14.°
(Confidencialldade e proteção de dados pessoais)

_____

1. O empreiteiro obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo dono da

obra ou de que tenha tido conhecimento no õmbito da contrato ou por causo dele.

2. Os aaaos oessoais a que o emorei’eiro tenha acesso ou a..e lhe sejam

‘ansmJ’aos nelo aono oa ooa, ao cbr’ga aO con:mo, se’ão m’aaas em esrta

observ ánca das regrcs e normas oo aor.o do obra.

_____________________________

_____3.

O empreiteiro compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir,

adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por

qualquer outra formo colocar à disposição de terceiros os dados pessoais o que tenha

acesso ou oue lhe sejam transmitidos pe!o dono da abra, ao obriga da cantrato, sem

que para rai -enha sdo expessamente instruíao, por escrito, pe1o do na ao cora.

______

_____4.

\o caso em que a emorejeira s&a aurarzado pela ac:o ao abra a

subcomrator outras entiaaaes para a realzoçõo ao suo prestação conrraual, o

mesma será a único responsável pela escolha das empresas subcantratadas, bem

como por toda a atuação destas.____________________________________________

_____5.

O empreiteira obriga-se a garantir que os empresas por si subcontratadas

cumorirão o discosc na Lei do Proteção de Dados Pessoais f Lei “.° 67/93, de 26 de

ourubt, do’a’ian’e designada po LFDP, e aemais legislação col’cáve, em par-icular

a Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016, devendo tal obrigação constar dos contratas escritos que a empreiteira celebre

com outras entidades por si subcontratadas._________________________________

6. O empreiteira abriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais,
nomeadamente a:

a) Utilizar as dados pessoais a que tenha acesso au que lhe sejam transmitidas

oca dona da obra úáca e excl:sivamen-e para e’e’tas da rec “zação das orestoções

camoreendidas na objeto da prese.”e conrto;

________________________________

_____

Ooservar as termos e canaições conaan-es dos insrurnencs ae egalizaçãc

respeitantes aos dados trotados;_____________________________________________

c) Manter as dados pessoais estritamente confidenciois, cumprindo e garantindo

a cumprimento do dever de sigila profissional relativamente aos mesmos dados

pessoais;

__________________________________________
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di Cumorir quoisouer regras relacionados com o tratamento de dados pes-soais

o que o don.o do obra est&c vncu’odc, desde cue tais eg’as lhe sejam previomente

comunicados;_____________________________________________________

e) Pôr em prático as medidas técnicos e de organizoçõo necessárias á pioteção

dos dados oessoais rraTados oor Conto 00 dono da oora contra o resoeïva aesriçãa,

acidental ou ilícito, o perda acidentol, o alteração, a difusão ou o acesso não

autorizado, bem como contra qualquer outro forma de tratamento ilícito dos mesmos

dooos pessoais;

____
____

1) Prestar ao dono do ooro todo a colaboração oe que esta cateço para

esclarecer qualquer questão relacionado com o tratamento de dados pessoais

e’efuado ao obrcc do contrata e man4er o dono dc obra i’fcrmcdc em relação ao

fra’amento de oados pessoais, oor’gondo-se a comun’cor ce ‘rr ed’tc auclojer

situação que posso ofetor o tratamento dos dados em causo ou que de algum moda

posso dar oigem ao ncumorimento das disposicões legais em maiério de proteção de

dados pessoais;

______________________________
____ ____

g) Asseguror que os seus colaboradores cumpram todos as obrigações previstos

no controto.__________________________________________________

____

7. O empreit&ro será resoonsável por ouolauer pruízo em aue o dono ao onro

venho a incorrer em consequêncio do tratamento, por parte da mesmo e/ou dos seus

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do

disposlo no contrato._______________________

____
____ _____

8. Paro efeitos do disposto no número anteriores. entenoe-se por “colooorodor”

toda e quolquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao empreiteiro,

incljnoo, designocomente, represen’cntes egais, trcoclnocores, presadoes de

serv:, p.rocjadores e consultores, inoeperdentemente ao noLreza e validade do

vínculo jurídico estabelecido entre o empreiteiro e o referido colaborador.

_______________9.A

cbraaçõo de siglo orev’sto no presente cláusula manfém-se em vigor

mesmo após a cessccão oc presente cc.n’ato, inaeoenoeremenle cc mct’vo porque

ocorra

________________________
____ __________________________

Artigo 15.°

(Invalidade parcial)

Se algumo das disposiçôes deste contrato vier o ser considerada nula au

inválida, tal não afetará a validade do restante clousulado, que se manterá

olename’-e em v7oor.

____ ____
_______________________________

Artigo 16.Ô

(Foro competente)
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_____Para

resolução de todas as litígios decorrentes do contrato fica estipulada a

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga. com exoresso renúncia a

quaiquer oro.

___________________________ _________________________

Artigo 17.°

(Legislaçào aplicável)

_____Em

tudo, o que não esteja integralmente previsto neste contrato aplica-se o

disposto no caderno de encargos, e na Código dos Contratos PúbUcos e restante

legislação e regJarne’ação co ‘cóvel, nomeooamente a que resocia à segutnça,

b’g’ene e saúde no rabalbo e à resoonsabIdade civil ceronte terceiros.

_________

Artigo 18.°
(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

_____

1. Todas as despesas com a celebração do presente contrato serão da

resoonsabilidade do emoreiteiro.____________________________________________

2. Constuem enoa’go cc pr’rQ os cespesas relc4ivas à presação aa

caução e resul’aes do pagometa aos préros dos seg.,ros ex’giacs.

Artigo 19°

(Vigência)

_____

1. O presente contrata entra em vigor na data da sua assinatura, produzindo

todos os set.s etei’as an-es da obtenção ao Declaração de ccn’orrnoade ou v’so

prévc cc Ybjnc cc Coas, nos termos e com as corseqé’cias aeccrrentes ao

artigo 45°, n.° 3 ao Lei n,° 98/97, de 26 de agosto, com os aiversos alterações que me

sucederam, exceto quanto à obrigação de pagamento dos trabalhos o realizar entre

a data da consignação e a doto da notificação ao dono do obra da declaração de

conformidade ou visto prévio da Tribunal de Contos ou do suo recuso._______________

2. No caso ore\ ‘sto r.o por-e fnol do número onerior, os .rabol.cs já execsaaos

se’ão oogcs co emoreheVo. após aque o ncEfccçdo oesae que o resoetivo vaiar não

ultrapasse a programação controtualmente estabelecido paro aquele penado.

______

_____3.

O prazo de pagamento dos trabalhos executados nos termos do n.° 1 do

presente artigo conta-se o partir da notificação efetuodo oo dono do obra pelo

Tribunal de Contas.

_____Por

ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vão eles assinar o presente contrato, leito em duplicado, ficondo

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes.
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Braga... de novembro de 2018.

Pelo Dono da Obra,

Pelo Empreiteiro,
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13. PROCEDIMENTO POR LOTES “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”:

Da DMOSM propondo a aprovação das propostas constantes do relatório final e

adjudicação das empreitadas referentes aos lotes: 1 — Montélios, lote 2 — Torre

Europa, lote 3 Makro e lote 4 - Quinta da Fonte, bem como a aprovação das

minutas de contrato respetivas, constantes do processo.

%JL A2 b

[N
BRAGA
$

p
Reunão Ordinária Pública de 2018/11/26

e

Gabinete de Apoio aos Órgos Autárquicos



DMOSM

BRAGA

Remeta-se ao Sr. Presidente.

A Diretora da DMOSM,_____

/t CEI9.a Alzira Tores)

RELATÓRIO FINAL
CONCURSO PÚBLICO: CPE.6.18.DMOSM

Relatório Final de Análise e Avaliação das

Propostas
1.- Introdução e identificação:

Identificação do procedimento: Concurso Público para a “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA,

ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”

Identificação do órgão competente para a decisão de contratar: Câmara Municipal de Braga

Membros efetivos:

Gaspar Silva (Presidente)

Ana Martins

Miguel Mesquita

Membros suplentes:

PRAZO MÁXIMOPREÇO BASE:
EXECUÇÃO:

.

Manuel Dantas (Substilj o Presidente nas suas ausências e/ou irnedímentos)

Paula Pereira

DELIBERAÇÃO:

deJ2LfrLfJbk 2
\-t (\ frL

- I.
i’-’ Á

Despacho:

O Pres dente

(D’. Ricardo Br rtunes Machada Rio)

fY 1(22

Emprei!ada de “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANISTICAS E ARQUITETÕNICAS EM
MONTELIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA
FONTE”

________________________ _______________ ________________

LOTE:Vocabulário Principal,
e pv

45432110-8 Obras de
pavimentação

LOTE 1 - MONTÉLIOS 776.679,20€ 240 dias

LOTE 2— TORRE EUROPA 624.074,16€ 240 dias

LOTE 3— MARRO 602.963,62€ 180 dias

LOTE 4—QUINTA DA FONTE

.

628.024,55€ 240 dias
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DMOSrV1 CONCURSO PÚBLICO: CPESIB.DMOSM

Reunião efetuada em cumprimento do disposto no n.° do artigo 148.° do Código dos

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 8/2008 de 29 de janeiro, alterado

pela Lei n.° 59/2008 de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.° 278/2009 de 2 de outubro, pela

Lei n.° 3/2010 de 27 de abril, pelo Decreto-Lei n.° 131/2010 de 14 de dezembro, pela Lei n.° 64-

B/2011 de 30 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.° 149/2012 de 12 de julho e pelo Decreto-Lei

n.° 214-G/2015 de 02 de outubro, e republicado com as alterações introduzidas pelo Decre:o

Lei n.° 1i1-B12017 de 31 de agosto, com as retificações oJbicadas pela Declaração de

Retificação n.° 36-N2017 de 30 de outubro e Declaração de Retif[cação n.° 42/2017 de 30 de

novembro, destinada à elaboração do relatório final! no ãmbito do procedimento acima

r&erenciadc. cujo anúncio n.° 2553/201 8. foi publicado no Diáo da República. Parte L, TI série

Número 79. de 23 de abri, de 2018, com o objet’vo de ponderar as observações dos

concorrentes em sede de audiência prévia, confirmar ou não, a ordenação final das propostas

constantes do 2° relatório preliminar e, finalmente, propor a adjudicação e as formalidades

Legais dela decorrentes

II.- Audiência Prévia e Ordenação das Propostas:

O júri apreciou cuidadosa e detalhadamente a pronúncia apresentada pelo concorrente

José Moreira Fernandes & Filhos, SA ao 2° Relatório Preliminar de Análise e Avahação das

Propostas! censurando a recomendação de exclusão da prooosta por si apresentaoa.

fundamentada no tacto de, naquela se mostrar contrariado, em vários aspetos, o projeto de

execução que integra o caderno de encargos posto a concurso, conforme impõe o n.° 1 do

artigo 43.° do Código dos Contratos Públicos.

Com efeito, o oroeto de execução constitui o conjunto de documentos escritos e

desenhados que definem e caracterizam a conceção funcional! estética e construtva da obra,

compreendendo, designadamente, o projeto de arquitetura e os projetos de engenharia. O

projeto de execução representa a solução de definição da obra, não estando na disponibilidade

dos concorrentes
— porque não constitui aspeto submetido à concorrência oeic caderno de

encargos — mcditicar o seu conteúdo. os termos das suas prescrições, nem as soluções ali

preconizadas.

Em sede de análise das propostas após a realização da primeira audiência prévia, o

júri verificou que, efetivamente, o concorrente José Mor&ra Fernandes & Filhos, SA, em

diversos momentos da sua proposta, apresenta esoecificações rela:ivas à obra a executar cue

contrariam o que se mostra previsto no projeto de execução, contraoições essas que identificou

na fundamentação que suporta a proposta de exclusão da proposta. De tais especificações

resulta que o empreiteiro declara que pretende executar a obra em termos que divergem do

projeto de execução. A aceitação de tais d:vergências significaria o consenNrnento pelo dono

da obra que a obra se reaiizasse em d’vergéncia com a solução de definção da obra aprovada

/t7?



aS”
fr’ BRAGA

- RELATÓRIO ANAL
DMOSM

-

_______- _________

-- CONcURSO PÚBLICO: CPE.6.18.DMOSM

e que, como tal) concretiza a forma como a realização do interesse público é interpretado pela

pessoa coletiva púbica encarregada oco orossegur: o Município de Braga

Por esses motivos, porque o legislador não pretende que os concorrentes se

substituam — através nos termos constantes das respetivas propostas — aos órgãos com

competências legalmente atribuIdas para a reazação do fim público, sanoonou com a

exclusão as propostas que contrariassem os aspetos não submetidos á concorrência pelo

caderno de encargos, nos termos da alinea b), do n.° 2 do artigo 70.° do Código dos Contratos

Públicos.

A solução suscitada pelo concorrente, em audiência prévia, para solucionar as

divergências patentes da proposta com o caderno de encargos — esclarecimentos e suprimento

da proposta. prevista no artigo 72. - foi ponderada. mas não põde ser considerada, atento o

enquadramento legal dos aludinos institutos.

Efetivamente, o júri pcde pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as

propostas apresentadas que considere necessários para efeitos de análise e da avaliação das

mesmas. Os esclarecimentos a prestar pelos concorrentes não podem contrariar os elementos

constantes dos documentos, não podendo constituir forma de suprir omissões que determinem

a sua exclusão.

Adicionalmente, o júri deve proceder á retificação oficiosa de erros de escrita ou de

cálculo contidos nas propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a

existência dC erro e os termos em que o mesmo oeve ser corrigido. Estes erros
— o erro de

cálculo ou de escrita — há-de ser um erro revelado no próprio contexto da declaração, um erro

ostensivc. evidente, manifesto. perceUve! de forma evidente para qualquer destinatáric médio:

é preciso que! ao ler o texto logo se veja que há erro e logo se entenda o que o interessado

queria dizer.

Neste particular, o júri entendeu usar de prudência e ponderação, dado que uma

interpretação que se não atenha estritamente ao fim e objetivo da norma, pode abrir margem a

que qualquer motivo de exclusão da proposta (uma violação do preço base, um prazo

incumprido, um planeamento desconforme com o caderno de encargos) possa ser entendido

como um mero lapso. gerando correções que não mais representariam que violações do

principio da estabilidade das propostas.

No caso concreto da proposta apresentada pelo concorrente. a metonologia elaborada

pelo concorrente, como se disse. contraria, em diversos espetos, as especificações técnicas do

caderno de encargos. Essas contradições estão inequivocamente declaradas e resultam em

declarações de interpretação inequívoca Não suscita ao júri dúvida do sentido das declarações

inscritas na memória descrita. Diferentemente é considerar estranho que o adjudicatário tenha

declarado o que declarou (contrariado como contrariou), sabendo que contrariar o caderno de

encargos dita a exclusão da proposta. Porém, a formulação deste juízo não está consentida ao

júri pelo artigo 72.° do Códgo dos Contratos Públicos. Solcitar ao concorrente um
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esclarecimento consistiria em permitir-lhe que declarasse, após a entrega da proposta coisa

distinta do que havia declarado nesta.

Por estes motivos, porque as superações das contradições técnicas constantes da

memória descritiva da proposta só poderiam ocorrer no quadro de uma modificação das

declarações nela prestadas, o júri entendeu que não poderia haver lugar ao pedido de

esclarecimento previsto no referido normativo legal.

Como e’ucida a jurisprudência administrativa, nos termos do artigo 249.° do Código

Civil, a declaração só é retificável se for visível, pelo seu próprio contexto ou através das

circunstãncias em que foi feita, que a mesma decorreu de erro de cálculo ou de escrita, Por

isso essa norma não abrga o direito à correção de erros de qualque- outro tipo. Os oeddos de

esclarecimentos feitos ao abrigo do disposto nos artigos 70.°/1, 1 66.°/1 e 1 83.°/1 do Código dos

Contratos Públicos não se destinam a suprir erros, omissões ou insuficiências das propostas

mas, apenas e tão só, a tornar mais claros e tansparentes os seus atributos, os seus

elementos ou os termos ou condições relativos a aspetos da execução do contrato (Acórdão do

Supremo Tribunal Administrativo, processo 0498/13. de 10/07/201 3).

Assim, o júri deliberou, por unanimidade, manter inalterada a recomendação de

exclusão da proposta apresentada pelo concorrente José Moreira Fernandes & Filhos, SA,

com os fundamentos constantes do 2° Relatório Preliminar.

O Júri aoreciou, igualmente. os argumentos apresentados pelo concorrente José

Moreira Fernandes & Filhos, SA relativa à pr000sta apresentada pelo seu concorrente

Alexandre Barbosa Borges, SA. O Júri reapreciou a proposta apresentada por este

concorrente e verificou que da mesma constam o plano de trabalhos, o plano de mão-de-obra e

o plano de eauipamentos foi efetivamente apresentado, tendo sido dado cumprimento ao

disposto nos artigos 57°, n.° 2: b) e 361.° do Código dos Contratos Públicos. O caderno de

encargos náo estabelece imites mínimos e máximos (nos termos do n.° 5 do artigo 42°) para a

composição e caractehzação dos meos. razão pela qual, do teor de tais planos apesentados

pelo concorrente Alexandre Barbosa Borges, SA. não resulta a violação de qualquer termo

ou condição do caderno de encargos

Assim, o júri deliberou, por unanimidade, manter inalterada a admissão da proposta

apresentada pelo concorrente Alexandre Barbosa Borges, SA.
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III.- Recomendação ao órgão decisor:

Nestes termos, o júri deliberou, por unanimidade, propor:

1. A exclusão da proposta do concorrente José Moreira Fernandes & Filhos, SA;

II. A ordenação das propostas, nos termos seguintes:

r LOTE1MONTÉLIOS

j

E.pOSjÃõ: ;. codr?ehté tF7::.i ,:un: ‘.
:‘ PreÇo ‘7

1° CÂNDIDO JOSÉ RODRIGUES, SA. €648.059,05
2° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO, 5k €673.262,91
3° ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SA €688 11480

1
° DST - DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA. SA. €689.147,52
5° EMPRESA DE CONSTRUCOESAMANDIO CARVALHO. 8k €722 258.88

> LOTE 2 - TORRE EUROPA

tJX!
1° ALEXANDRE BARROSA BORGES, SA €507.175,31
2° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO, SA. €543.889,72
3° DST - DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA. SA. €565.674,04
4° EMPRESA DE CONSTRUCOES AMANDIO CARVALHO. SA €624.002,47

> LOTE3-MAKRO

z3-
1° ALEXANDRE BARROSA BORGES, SA €510.251,82

fl 2° HIG:No PINHEIRO & IRMÃO, SA. €523.848,37
3° DST

- DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA, SA. €553.264,88

> LOTE 4— QUINTA DA FONTE
p.pOSIÇÁõ3: -

i’ *‘.t

1° ALEXANDRE BARROSA BORGES, SA €510.395,80
2° DST - DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA, SA. €542.848,66
3° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO, SA. €545127,67

7*
7
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III. A adjudicação da empreitada.

>- LOTEI - MONTÉLIOS

Face ao que foi referido anteriormente e pelo facto dc concorente CÂNDIDO JOSÉ

RODRIGUES, SA. ter ficado classificado em .° lugar, o júri deiiberou propor que a empreitada

relativa ao Lote 1 - Montélios, lhe seja adjudicada pela quantia de €648.059,05. a que acresce

o IVA à taxa em vigor.

,- LOTE 2 - TORRE EUROPA

Face ao que foi referido anteriormente e pelo facto do concorrente ALEXANDRE

BARBOSA BORGES, 5k ter ficado classificado em 1 .° lugar, o júri oeliberou pmpor que a

empreitada relativa ao Lote 2 - Torre Europa, lhe seja adjudicada pela quantia de

€607.175,31, a que acresce o IVA à taxa em vigor.

> LOTE 3-MAKRO

Face ao que foi referido anteriormente e pelo facto do concorrente ALEXANDRE

BARBOSA BORGES, SA, ter ficado classificado em 1,0 lugar, o júri deliberou propor que a

empreitada relativa ao Lote 3- Makro, lhe seja adjudicada pela quantia de €510.251,82. a que

acresce o IVA à taxa em vigor.

‘ LOTE 4—QUINTA DA FONTE

Face ao que foi referioo anteriormente e pelo facto dc concorrente ALEXANDRE

BARBOSA BORGES, SA, ter ficado classificado em 1.0 lugar. o júri deliberou propor que a

empreitada relativa ao Lote 4 — Quinta da Fonte, lhe seja adjudicada pela quantia de

€510.395,80. a que acresce o IVA à taxa em vigor.

111.1 — Caução

Face ao valor da adjudicação, é exigida a prestação de uma caução/lote

correspondente a 5% do preço contratual, aos adjudicatários de cada lote, nos termos do artigo

25° do Programa de Concurso.

O modo de prestação da caução é o referido no Programa do Concurso.
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11.2 — Documentos de Habilitação

Nos termos do artigo 24.° do Programa do Concurso, o prazo para apresentação dos

documentos de habilitação é de 10 (dez) dias úteis.

11.3 — Contrato Escrito

Minuta do contrato

Propõe-se, nos termos do n.° 1 do artigo 98.° do CCP. a aprovação das minutas dos

contratos, em anexo, a celebrar com os adjudicatários.

III — Notificação da Adjudicação

Face ao que antecede. e se as propostas aqui formuladas merecerem a aprovação

superior, proceder-se-á, nos termos do n°1 do artigo 77.° do CCP, ao envio da notificação da

adjudicação aos adjudicatários e. em simultãneo. aos restantes concorrentes. a qual será

acompanhada do “Relatório Final”.

Nos termos do n.° 2 do artigo 77.° do CCP, os adjudicatários serão igualmente

notificados

- Para apresentarem os documentos de habilitação exigidos no prazo fixado e nos

termos do artigo 81 .° do CCP;

- Para a prestação da caução;

Ç 3 - Para se pronunciarem sobre as minutas dos contratos.

O Júri do Procedimento

(Eng.° Gaspar Silva)

fEri9 a Aia Manins)

ng Miguel Mesquita)
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